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APRESENTAÇÃO

A Revista Científica Maiêutica dos cursos Jurídicos é um periódico concebido pela Uniasselvi 
que objetiva socializar o conhecimento e as experiências resultantes dos diálogos entre profissionais, 
estudantes de graduação e pós-graduação lato e stricto sensu que atuam nas diversas áreas do 
saber jurídico. 

Com o intuito de promover a investigação acadêmica em consonância com as questões mais 
atuais da sociedade, sem esquecer o avanço da ciência e da tecnologia, a presente edição promove 
produções acadêmicas realizadas pelos discentes, docentes e pesquisadores externos que dialogam 
com os desafios encontrados no país.

Assim, os trabalhos selecionados pelo Conselho Editorial da Revista enfocam em questões 
multidisciplinares do conhecimento jurídico que são extremamente importantes para o século XXI. 

Importante ressaltar a crescente participação de diversos profissionais da área jurídica, o que cumpre 
com o objeto de evoluir em direção ao progresso científico e econômico da sociedade em que a 
Instituição está inserida.

Dessa forma, na presente edição traz uma análise crítica dos princípios penais constitucionais da 
humanidade, da pessoalidade e da individualização das penas à luz da Constituição Federal e do 
Estado democrático de Direito para em seguida apresentar o estudo sobre direitos humanos e as 
origens do presídio regional de Blumenau, apontando alguns momentos históricos e problemas que 
a unidade tem enfrentado desde sua instalação. Sob a perspectiva do acesso à justiça e das novas 
tecnologias, debate-se as implicações do reconhecimento facial como instrumento de produção 
de prova no Brasil. Em um cenário recente onde o Brasil e o Mundo viram popularizar o uso das 
ferramentas tecnológicas nas mais diversas áreas, é natural que o Direito busque compreender seus 
reflexos na sociedade e, assim, destacam-se as pesquisas sobre as implicações para o cidadão no uso 
da inteligência artificial as relações de consumo e, por fim, no âmbito trabalhista, reflexões sobre a 
jornada de trabalho remoto ou teletrabalho e o direito à desconexão do empregado.

Vale lembrar que universidade é concebida como forma de integração de vários cursos, superando a 
velha e tardia estrutura brasileira de unidades isoladas de ensino que só demonstram que nos falta 
uma tradição universitária. Para além disso, a universidade é um órgão de sedimentação de ensino, 
pesquisa e extensão em benefício de todo o país. E esta obra é um produto disso. 



Por assim dizer, que o nosso intuito sempre foi e sempre será o de fortalecer a academia, como 
entidade capaz de produzir pensamento crítico, sem o qual não há ciência, só há subserviência. Eis 
o papel da Uniasselvi: ser um instrumento de transformação social, destinado a dar execução real ao 
processo democrático, sob a perspectiva de eliminar a pobreza, as discriminações, os preconceitos, 
as injustiças e as desigualdades, dentro de um regime de liberdade e de absoluto respeito aos direitos 
fundamentais da pessoa humana. E nela incluem-se os cursos da área jurídica que não se curvam ao 
poder de turno. Mas luta (sempre) pela defesa dos direitos das pessoas.

Por fim, convidamos que todos sejam tocados com os conhecimentos produzidos e que a revista 
atue como instrumento de estímulo polinizador para um mundo mais humano, justo e sustentável.

Boas leituras!
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Resumo: O presente artigo  trata das tecnologias de reconhecimento facial, 
as quais há tempos têm sido empregadas em nosso cotidiano como técnica 
de identificação biométrica. Nesse cenário, torna-se imperioso verificar se o 
reconhecimento facial pode ser considerado meio de prova, à luz dos limites 
impostos pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Para tanto, é necessário 
proceder à análise dos principais meios de provas atípicos e sua relação com o 
reconhecimento facial sob o prisma da LGPD. A adoção dessa tecnologia contribui 
para o reforço da segurança na validação de identidade, tanto para os usuários 
quanto para as organizações.

Palavras-chave: LGPD; Reconhecimento facial. Meios de provas; Tecnologia.

Abstract: The present article addresses facial recognition technologies, 
which have long been employed in our daily lives as a biometric identification 
technique. In this context, it is imperative to ascertain whether facial recognition 
may be considered as evidence, in light of the limitations imposed by the General 
Data Protection Law (LGPD). To this end, it is necessary to analyze the main 
atypical means of evidence and their relationship with facial recognition from 
the perspective of the LGPD. The adoption of this technology contributes to 
enhancing security in identity validation, both for users and organizations.

Keywords: LGPD; Facial recognition. Means of proof; Technology.
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INTRODUÇÃO 

A
s diversas tecnologias invadem 
diariamente a realidade social. O 
acompanhamento jurídico pleno dessas 
inovações parece inviável. Mesmo uma 

adaptação constante da legislação não supriria 
todas as modificações tecnológicas dada a 
velocidade dessas transformações. Dentre essas 
tecnologias, o reconhecimento facial é algo 
muito utilizado e em ascensão, aplicado nas 
mais variadas ocasiões, desde o desbloqueio de 
equipamentos telefônicos, acesso a ambientes 
restritos, entre outros, sendo aplicado como uma 
verdadeira assinatura digital.

Em síntese, trata-se de um sistema que capta 
uma imagem facial, analisa, compara com uma 
imagem existente, validando-a. Dada sua acura-
cidade ou proximidade em relação à exatidão dos 
dados e informações, a indagação quanto a relevân-
cia do reconhecimento facial como meio de prova 
é pertinente, sem deixar de considerar os limites da 
Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, publicada 
em 14 de agosto de 2018, sob o número 13.709.

Para esse estudo, será apresentado um tópico 
abordando, em síntese, o reconhecimento facial e 
os meios de prova no Brasil, na sequência, releva 
discorrer aspectos gerais da Lei Geral de Proteção 
de Dados – LGPD e os meios digitais para, ao final, 
analisar a relação entre o reconhecimento facial 
sob a ótica da LGPD e sua validação como meio de 
prova (atípica). Para tanto, será empregado o mé-
todo dedutivo, além de uma revisão bibliográfica 
sobre o tema, buscando atender aos objetivos pro-
postos pelo estudo.

METODOLOGIA

Inicialmente, relevante compreender que os 
sistemas de reconhecimento facial buscam indi-
vidualizar cada leitura, diferenciando um indiví-
duo do outro, distinguindo-o. Além disso, seu uso 
abrange desde o desbloqueio de telefones, apli-

cação da lei, controle de aeroportos e fronteiras, 
encontro de pessoas desaparecidas, operações 
bancárias, entre outros.

O reconhecimento de faces por máqui-
nas é uma área de pesquisa ativa que en-
volve várias disciplinas como processa-
mento de imagens, reconhecimento de 
padrões, visão computacional e redes 
neurais. Existem numerosas aplicações 

comerciais de Técnicas de Reconhecimen-
tos Faciais (Face Recognition Techniques - FRT). 
(SANTANA, 2008, p. 2).

Relevante consideração traz a empresa Kas-
persky, que atua na área de segurança cibernética: 
“[...] reconhecimento facial é uma forma de iden-
tificar ou confirmar a identidade de uma pessoa 
usando seu rosto”. (KASPERSKY, 2022).

Nesse sentido, a leitura de uma face possibilita 
validar uma leitura do indivíduo, comparando-o 
com um banco de dados preexistente.

Em meio à necessidade dos indivídu-
os de assegurarem sua autenticidade 
em muitas situações cotidianas como 
a realização de transações financeiras, 
controle de acesso às dependências de 
empresas, etc, muitas tecnologias vêm 
sendo estudadas e desenvolvidas. Do 
ponto de vista tecnológico, os métodos 
biométricos têm se mostrado efetivos 
à demanda por sistemas relacionados 
ao contexto ao qual a sociedade está 
inserida. (SANTANA, 2008, p. 6).

Estando dentro da categoria de segurança 
biométrica, se soma a outras como reconheci-
mento de voz, leitura ocular e impressão digital. 
Nesse sentido, “[...] na maioria das vezes, a tec-
nologia é usada para segurança e aplicação da 
lei, embora haja um interesse crescente em ou-
tras áreas de uso”. (KASPERSKY, 2022). Eviden-
temente, o emprego do reconhecimento facial 
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acaba por ter seu maior uso na área da seguran-
ça, seja pública ou privada, afinal, acaba sendo 
um meio de identificação pessoal.

Em apertada síntese, essa tecnologia realiza 
a detecção do rosto, faz uma análise, converte a 
imagem em dados e busca uma correspondência 
para a imagem, identificando-a. (KASPERSKY, 
2022). No aspecto probatório, necessário registrar 
que não se almeja uma ampla e minuciosa abor-
dagem quando aos meios de prova adotados no 
Brasil, o que sem dúvida, pode ser realizado em 
momento oportuno. Para uma abordagem quanto 
ao emprego do reconhecimento facial em caráter 
probatório, seria apropriado estabelecer primei-
ramente um conceito de prova.

O conceito de prova é tradicionalmente 
compreendido a partir de três perspec-
tivas: atividade, meio e resultado. Prova 
como atividade relaciona-se com a ins-
trução probatória, isto é, ao conjunto de 
atos processuais praticados com o objeti-
vo de reconstruir os fatos que amparam 
a pretensão das partes e são relevantes 
para a solução do litígio. Prova como 
meio traduz a ideia do emprego de me-
canismos destinados a acessar as fontes 
de prova e trazer ao processo as infor-
mações necessárias para que o julgador 
forme sua convicção sobre a matéria de 
fato e profira a sua decisão. E como resul-
tado a prova pode ser visualizada como 
o desfecho da valoração realizada pelo 
juiz. Sob tal perspectiva, visualiza-se não 
a testemunha, mas o testemunho, cuja 
valoração será demonstrada na motiva-
ção da sentença. (AMARAL, 2021, p. 28).

Repisa-se a atividade como a instrução pro-
batória, o meio como mecanismos para o acesso 
das fontes de prova e resultado como fim em si. 
Nesse contexto ganhará maior atenção a prova 
como meio, uma vez que se busca verificar quais 
os meios para obtenção de provas, de que forma 

podem ser colhidas, com previsibilidade ou im-
previsibilidade legal e quais as consequências do 
seu emprego.

Antes disso, necessário refletir sobre a rele-
vância da disponibilidade das provas no processo. 
Como ensina Ravi de Medeiros Peixoto, “ora, no 
processo, a decisão há de ser tomada com base nas 
provas disponíveis; exigir a busca de uma suposta 
verdade material nada indica sobre as exigências 
probatórias para uma determinada decisão”. (PEI-
XOTO, 2020, p. 213).

Desse modo, não se poderia dispor dos meios 
necessários, desde que lícitos, para corroborar o 
convencimento probatório.

A produção de provas no processo 
pode ser compreendida como a ativi-
dade destinada a provar as alegações 
sobre matéria de fato, que sejam re-
levantes para o julgamento da causa. 
Trata-se de um método orientado a 
atingir a verdade quanto aos fatos da 
maneira mais fiel possível, de modo a 
permitir a formação do convencimento 
do julgador. (AMARAL, 2021, p. 28-29).

A necessidade de provar aquilo que se afirmar, 
busca o convencimento do magistrado, possibi-
litada pela produção de provas para o alcance da 
verdade. Alegações infundadas, que não podem 
ser mantidas sem o mínimo de verossimilhança, 
podem ser facilmente desconsideradas. Desse 
modo, ainda que inconcebível uma afirmação, a 
prova de sua existência propicia a formação do 
convencimento do juiz.

Assim, “[...] o direito à prova é extraído tanto da 
Constituição quanto da legislação infraconstitu-
cional. À luz da Constituição, não há dúvida de que 
tal direito é inferido das garantias do justo proces-
so, assegurado pelos princípios do contraditório e 
da ampla defesa” (AMARAL, 2021, p. 33). Possível 
notar que consiste em um verdadeiro direito a 
possibilidade de apresentar provas, refletido pelo 
princípio do contraditório e da ampla defesa. Afi-
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nal, de que adiantaria dispor de diversas informa-
ções que refletem a realidade, corroboram as ale-
gações apresentadas e validam as argumentações 
trazidas se, na sequência, nada disso pudesse ser 
utilizado processualmente.

No mesmo sentido, “[...] a atividade estatal de 
produção de provas possui natureza jurisdicional. 
Não traduz atividade meramente administrativa”. 
(AMARAL, 2021, p. 34).

Leciona Oliveira que “a doutrina pátria fazendo 
uma análise das provas e seus respectivos procedi-
mentos no Código de Processo Penal as conceitua 
em provas nominada e inominada, típica e atípica, 
direta e indireta” (OLIVEIRA, 2020).

Nota-se necessário o estudo relacionado à 
prova em todos os seus vieses, tanto no emprego 
na área cível quanto na área penal. Além disso, 
consiste a atividade probatória em uma série de 
princípios, que orientam tanto as partes quando 
ao julgador (AMARAL, 2021, p. 35). Não se pode 
olvidar a existência de diversos princípios que 
norteiam a atividade probatória. De acordo com 
Amaral, (2021), a atividade probatória é composta 
pelo princípio da aquisição das provas, princípio 
do livre convencimento motivado, poderes instru-
tórios do juiz, entre outros.

Na busca pela verdade, a prova possui um cará-
ter ímpar, que não pode ser afastado.

[...] o fim da prova é buscar a verdade, 
sendo que os meios apropriados para 
tanto, segundo a lei nova, estão dentro 
do critério e do poder do legislador, 
bem como porquanto a ausência de 
uma disposição legal não pode nunca 
ser fundamento de um direito adqui-
rido, de modo que entendimento em 
sentido contrário violaria os princípios 
da efetividade e do processo civil de re-
sultados, corolários do direito constitu-
cional de ação. (COELHO, 2016, p. 138).

Com previsão no artigo 370 do CPC, o autor 
leciona que qualquer julgador teria o poder de 
determinar de ofício a produção de provas, desde 
que as considerasse necessárias para sua decisão. 
(AMARAL, 2021, p. 47). Oportuno registrar que no 
Código de Processo Civil, o capítulo XII é intitula-
do “DAS PROVAS”, tratando sobre o tema de for-
ma típica. (BRASIL, 2015). Por sua vez, o Código 
de Processo Penal trata tipicamente da prova no 
título VII. (BRASIL, 1941). 

Não se pode olvidar ainda do manto constitu-
cional dado à prova, em especial, no artigo 5º da 
Carta Maior, que dispõe sobre a inadmissibilida-
de de provas obtidas ilicitamente. (BRASIL, 1988). 
Relevante ensinamento ainda nos traz Fernandes 
(2011, p. 341), distinguindo provas ilícitas e provas 
ilegítimas, sendo que a primeira seria proveniente 
da violação de norma material enquanto a segun-
da deriva do desrespeito do direito processual, da 
violação das normas processuais. Enquanto a pri-
meira não admite convalidação, a segunda, a de-
pender da análise do órgão jurisdicional, poderá 
ser convalidada.

Considerando as diversas previsões acerca 
do tema prova, identifica-se facilmente o caráter 
típico da previsão, notadamente pelo Código de 
Processo Civil brasileiro e que por força da deli-
mitação do presente artigo, não serão analisadas 
em suas especificidades. Entretanto, como será 
abordado posteriormente, a imprevisibilidade da 
tipificação não deve afastar a possibilidade pro-
batória, adotando-a como atípica, tema relevante 
para este estudo. Por seu turno, a previsibilidade 
da tipificação das provas não afasta a necessidade 
de fundamentação de sua adoção.

[...] a exigência do dever de fundamenta-
ção das decisões jurisdicionais previstas 
pelo novo Código de Processo Civil bra-
sileiro está relacionada com a superação 
do livre convencimento do julgador. Ano-
te-se que pela nova redação, expressão 
“livremente” não consta do dispositivo 
da novel legislação processual civil. No 
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sistema do convencimento íntimo, o livre 
convencimento puro e simples acaba por 
legitimar julgamentos sem que as partes 
tenham conhecimento sobre quais fatos 
serão considerados verdadeiros pelo jul-
gador. (DIAS, 2018, p. 220).

De acordo com Amaral (2021, p. 54), o dever 
de motivação deve estar presente nas decisões 
judiciais, em todas as fases do processo, pressu-
pondo clareza, coerência e completude. Ao tratar 
sobre o ônus da prova, o autor leciona que este 
não é uma medida inerente ao direito processual. 
“Contudo, tal instituto assume especial relevân-
cia no âmbito do processo, cujo desenvolvimento 
é marcado por uma sucessão de ônus processu-
ais, de que são exemplos os ônus de alegar, de 
contestar, de requerer provas, de provar, de re-
correr etc.” (AMARAL, 2021, p. 57).

Por sua vez, ao considerar a fonte de prova e 
meio de prova, o citado autor ensina que:

Fontes de prova são os elementos exter-
nos ao processo. São as pessoas (partes, 
terceiros), coisas (passíveis de serem 
examinadas) e fenômenos naturais 
(maré, nascer do sol) ou artificiais (um 
exame laboratorial realizado, a infecção 
de um animal provocada por um expe-
rimento científico) a partir dos quais o 
julgador adquire o conhecimento acer-
ca dos fatos relevantes para o processo. 
Enfim, é de onde provém a informação. 
(AMARAL, 2021, p. 69).

Desse modo, estabelecer o que são fontes de pro-
va permite compreender os elementos que podem 
contribuir para o convencimento do julgador acerca 
da situação que lhe é apresentada. A distinção entre 
fonte de prova e meio de prova é essencial.

Meio de prova, por sua vez, consiste no 
instrumento utilizado para se alcan-
çar o conhecimento a respeito de tais 

elementos externos. Trata-se de ope-
rações ligadas à atividade probatória, 
destinada a proporcionar ao julgador 
a percepção que a fonte está em condi-
ções de lhe proporcionar. A percepção 
da fonte de prova pelo juiz pode ser rea-
lizada por qualquer dos sentidos (visão, 
tato, audição, paladar ou olfato), muito 
embora a prática demonstre que a difi-
culdade de uma percepção pessoal ou 
direta 97 torna conveniente a interveni-
ência de terceiros para a percepção dos 
objetos ou das fontes, de que é exemplo 
a perícia. (AMARAL, 2021, p. 70).

Nesse contexto, enquanto a fonte de prova é 
externa ao processo, como origem do conheci-
mento necessário para o caráter probatório, o 
meio de prova seria o caminho para atingir esse 
objetivo, o percurso necessário para chegar à con-
clusão esperada diante da fonte apresentada. Ao 
considerar a liberdade probatória, tendo em vista 
um direito fundamental à prova e a comprovação 
de fatos controvertidos no processo, e a possibili-
dade de provas atípicas, o autor leciona:

Não se sustenta o argumento de que a 
existência de uma enumeração legal dos 
meios de prova desvendaria a impossibili-
dade do emprego de outras provas não ex-
pressamente previstas em lei. O ordena-
mento brasileiro expressamente adotou 
o sistema misto, em que são admissíveis 
não apenas os meios de prova expres-
samente previstos em lei, mas também 
outros, desde que preenchidos determi-
nados requisitos. (AMARAL, 2021, p. 71).

Desse modo, a imprevisibilidade de algum 
tipo de prova, especificamente, não invalidaria, 
por si só a sua utilização. Há que se registrar, no 
entanto, a necessidade da licitude desse elemen-
to probatório. Nos saberes de Fernandes (2011, 
p. 342-343), há discussões sobre prova absoluta-
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mente independente; descoberta inevitável e ain-
da contaminação expurgada ou conexão atenua-
da. Sem entrar nessa discussão, o caráter atípico 
da prova mereceria maior reflexão.

Não se pode olvidar, no entanto, que essa liber-
dade probatória não seria absoluta, restringindo-se 
pelo caráter da inadmissibilidade da obtenção de 
provas por meios ilícitos, devendo haver compatibi-
lidade entre a prova e a lei. (AMARAL, 2021, p. 72).

Como já apresentado, a inadmissibilidade de 
provas ilícitas tem caráter constitucional, que não 
pode ser afastada. Necessário estabelecer ainda a 
noção de tipo, sendo que para que exista a tipicida-
de, é necessário um núcleo mínimo com caracterís-
ticas para a configuração do tipo, onde seria típico o 
que refletir o modelo prévio, o que não torna essas 
características imutáveis, permitindo maleabilida-
de. Por sua vez, a ausência de uma ou alguma nota 
do tipo não o descaracterizaria tornando-o atípico, 
o que só ocorreria caso ausentes todas as caracte-
rísticas essenciais do tipo. (AMARAL, 2021, p. 77).

Esse ensinamento é pertinente para uma dis-
tinção entre prova típica e prova atípica, assim 
como sua admissibilidade no processo. Desse 
modo, “[...] cada meio de prova é integrado por um 
núcleo mínimo de elementos que o caracteriza, 
definindo um modelo”. (AMARAL, 2021, p. 77).

Nesse sentido, uma configuração mínima per-
mite caracterizar uma tipificação, amoldando-se 
em um modelo referente, que seria o tipo. Assim, 
seria típico algo que se amolde a um modelo com 
definição prévia, sendo desnecessária uma per-
feita adequação, mas imprescindível que o objeto 
careça um núcleo mínimo de notas ao passo que 
uma análise comparativa permita subsumi-lo ao 
esquema prévio. (AMARAL, 2021, p. 81).

Presentes os elementos característicos, estaría-
mos diante de algo tipificado, ao passo que ausen-
tes algum desses elementos, configuraria a atipici-
dade, o que não deve ser confundido com ilícito.

O direito de prova é amplo e decorre 
da atipicidade do direito de ação. A 
despeito de haver modelos legais (com 

respectivos procedimentos) para se de-
senvolver a atividade probatória, não 
há dúvida de que a mesma amplitude 
conferida pelo princípio da inafastabi-
lidade estende-se ao campo probatório. 
Seria juridicamente inadmissível que 
um fato controvertido não pudesse ser 
provado porque não se amoldou perfei-
tamente a um dos meios de prova pre-
vistos em lei. (AMARAL, 2021, p. 73).

A diferenciação entre prova típica e prova atí-
pica pode ser mais bem ilustrada com os ensina-
mentos trazidos pelo autor.

Meio típico de prova (prova típica) consis-
te na forma prevista em lei para se acessar 
as fontes de prova. Nesse caso, a lei deter-
mina um método próprio para se acessar 
a informação proveniente da fonte. São 
diversos os motivos que podem justificar a 
positivação de um meio probatório. Con-
tudo, de forma pragmática, não há dúvida 
de que a tipificação de um meio de prova 
facilita o seu emprego concreto, pois con-
fere segurança e previsibilidade à ativida-
de probatória. (AMARAL, 2021, p. 85).

Por sua vez, prova atípica seria o oposto de pro-
va típica, sendo possível seu acesso através de fon-
tes de informações diversas daquelas estabelecidas 
em lei, podendo derivar da sua imprevisibilidade 
na lei, da não previsibilidade de procedimento para 
sua obtenção ou ainda que ostente apenas parcial-
mente os elementos caracterizadores de um meio 
de prova com previsão legal, diferenciando-se o 
que seria um meio atípico ou uma prova irregular, 
conforme cada caso. (AMARAL, 2021, p. 85-86).

Nesse sentido, a mera imprevisibilidade da 
prova, que se houvesse seria típica, não deve 
afastar a possibilidade de seu emprego, como atí-
pica, respeitados os preceitos necessários. Desse 
modo, “[...] inexistência de regra taxativa quanto 
aos meio de prova admite justamente o empre-
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go de meios não expressamente previstos pelo 
legislador. Disso decorre que a prova atípica não 
caracteriza uma prova contrária à lei nem uma 
prova irregular”. (AMARAL, 2021, p. 87).

O artigo 369 do CPC dispõe sobre o emprego 
de todos os meios legais, ainda que não especifica-
dos com o intuito de provar a verdade dos fatos, o 
que possibilitaria o emprego de provas atípicas no 
processo civil brasileiro. (AMARAL, 2021, p. 88). 
Como outrora citado, dispor de informações que 
corroborem as alegações trazidas e ser impedido 
de usá-las, não sendo ilícitas, não refletiria uma 
proposta adequada do sentido da prova.

Mesmo que não houvesse a previsão le-
gal para a admissão das provas atípicas 
no processo, ainda assim elas seriam 
admissíveis em virtude da incidên-
cia do princípio da máxima eficiência 
dos meios probatórios. Tal princípio 
consiste na repercussão das garantias 
do contraditório e da ampla defesa no 
campo probatório. Ele assume relevân-
cia em relação ao legislador, ao juiz e às 
partes. (AMARAL, 2021, p. 89).

De forma diversa, provas que não sigam no sen-
tido da legalidade ou da moralidade, não possuiriam 
legitimidade para figurar no âmbito processual. Nes-
se sentido, Carla Teresa Bonfadini de Sá leciona que 
“as provas moralmente ilegítimas são aquelas ob-
tidas por meio da violação da boa-fé objetiva, razão 
pela qual já seriam ilícitas [...]” (SÁ, 2017, p. 128).

Paulo Osternack Amaral discorre ainda sobre 
alguns casos de provas atípicas empregadas no 
processo civil brasileiro, lecionando como inad-
missíveis a carta psicografada. Por outro lado, po-
deria ocorrer admissibilidade, a depender do caso 
concreto, para as constatações realizadas por ofi-
cial de justiça; declarações extrajudiciais; perícias 
extrajudiciais; prova estatística e prova por amos-
tragem; reconstituição simulada dos fatos; senten-
ça como meio de prova; conduta processual das 
partes como meio de prova; eficácia processual 

da prova atípica e sua valoração e a prova atípica 
como opção residual. (AMARAL, 2021, p. 105-123).

Nota-se, assim, a possibilidade de adoção de 
provas atípicas para o processo brasileiro, que 
diante da imprevisibilidade da lei, não devem ser 
afastadas ou ignoradas. Dada a relevância da pro-
va atípica, “[...] privar as partes de comprovar os 
fatos relevantes aos seus interesses no processo é 
que viola as garantias constitucionais da ampla de-
fesa e do acesso à justiça”. (SÁ, 2017, p. 130).

O mestre leciona ainda sobre a possibilidade de 
tipificação de meios probatórios atípicos, citando a 
prova emprestada, o depoimento de testemunhas 
técnicas no processo, como exemplos, conside-
rando as especificidades de cada caso. (AMARAL, 
2021, p. 126-168). Haveria assim, a transformação 
de uma prova atípica em uma prova típica, inse-
rindoa no processo como meio adequado para sua 
interpretação. Relevante ainda é a reflexão trazida 
por Lucas Marques de Oliveira:

[...] o reconhecimento fotográfico de pes-
soas e coisas, é mais um meio de prova, 
que impossível ao legislador da década de 
1940 prever dentre o rol das provas, que 
apenas serve como exemplo aos operado-
res do direito, confirmado pelo princípio 
da ampla liberdade de provas. Observa-se 
que o uso desta prova, exige apenas que o 
rito a seguir seja o mesmo já indicado no 
CPP quanto ao reconhecimento de pesso-
as e coisas, de forma pessoal, conforme 
demonstrando pela doutrina especializa-
da, observando também a subsidiarieda-
de da prova atípica e a sua posterior ratifi-
cação em juízo. (OLIVEIRA, 2020).

Desse modo, o reconhecimento fotográfico e 
porque não o reconhecimento facial, que poderia 
ser equiparado, poderia se assemelhar no con-
texto da prova atípica. Diante dos aspectos apre-
sentados e considerando as diversas tecnologias 
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existentes, em especial, o reconhecimento facial, 
haveria possibilidade de sua utilização ser empre-
gada como meio de prova atípica?

Apesar de enormes virtudes, a acelera-
ção dos meios de comunicação trouxe 
dois fenômenos: a despersonalização 
e a desmaterialização. As relações pas-
saram a ser impessoais. As comunica-
ções são estabelecidas de forma veloz, 
entre sujeitos que jamais terão contato 
pessoal. Tais relações impessoais se 
estabelecem em ambiente virtual (in-
ternet). Por meio dela é possível desde 
a realização de reserva em um restau-
rante, até a celebração de um contrato 
com uma prestadora de serviço público. 
(AMARAL, 2021, p. 208).

 Mas, antes, não se pode olvidar da existência 
da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, que 
possui estreita relação com o tema, sendo aborda-
da no capítulo seguinte.

3 DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO  
DE DADOS E OS MEIOS DIGITAIS

Em 14 de agosto do ano de 2018 foi publicada 
no Brasil a Lei Geral de Proteção de Dados sob nº 
13.709, apelidada LGPD e com o objetivo de regula-
mentar o tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, por pessoa natural ou por pes-
soa jurídica de direito público ou privado, com o 
objetivo de proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvi-
mento da personalidade da pessoa natural.

A proteção de dados a que se pretende a LGPD 
está expressamente apresentada pela Lei de Re-
gência em seu artigo 2º, que assim dispõe:

Art. 2º A disciplina da proteção de da-
dos pessoais tem como fundamentos: 
I - o respeito à privacidade; II - a au-

todeterminação informativa; III - a li-
berdade de expressão, de informação, 
de comunicação e de opinião; IV - a 
inviolabilidade da intimidade, da hon-
ra e da imagem; V - o desenvolvimento 
econômico e tecnológico e a inovação; 
VI - a livre iniciativa, a livre concor-
rência e a defesa do consumidor; e VII 
- os direitos humanos, o livre desen-
volvimento da personalidade, a digni-
dade e o exercício da cidadania pelas 
pessoas naturais. (BRASIL, 2018).

Note-se que o rol acima referenciado, apresen-
ta proteção expressa entre os direitos e garantias 
fundamentais contidos da Carta Magna, tanto é, 
que a proteção de dado foi recentemente objeto da 
Ementa Constitucional n. 115 de 2022, que incluiu 
no artigo 5º da Constituição, o inciso LXXIX, cujo 
texto assegura o direito à proteção dos dados pes-
soais, inclusive nos meios digitais.

Cumpre, também, relembrar que a Lei n. 
13.709/2018 não é exatamente pioneira no trata-
mento de direitos digitais, mas, complementa o 
conjunto normativo já existente, como a Lei de 
Acesso à Informação, o Marco Civil da Internet, o 
Código de Defesa do Consumidor e a própria Cons-
tituição Federal de 1988 como citado. Nesse con-
texto, que a partir da LGPD, a privacidade goza de 
inquestionável proteção, que é própria dos direitos 
positivados tendo, assim, definida, seguramente, 
sua natureza jurídica. No alicerce dessa acepção de 
direito constitucional, fundamental, da classe dos 
direitos da personalidade, a doutrina tem erigido o 
conceito de privacidade. (BENEVIDES, 2021).

 A privacidade assume um contexto de proteção 
de múltiplos aspectos próprios da pessoa e da per-
sonalidade humana, abrangendo, em decorrência 
a vida íntima, familiar, social, negocial. A noção de 
privacidade pode ser concebida, primeiramente, 
como uma necessidade humana primordial, cuja 
satisfação envolve diretamente a personalidade e 
seu desenvolver harmônico. É o caminho para a 
efetivação da autonomia da pessoa, condição es-
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sencial de liberdade e participação democrática, 
assim como a isonomia, centro de equilíbrio do Es-
tado de Direito (BENEVIDES, 2021).

Nesse sentido, revela-se a importância de ob-
servações dos princípios da LGPD também nas es-
feras processuais, tendo em vista, representar no 
Brasil um sistema forte de proteção aos direitos 
de indivíduos frente à inteligência artificial e de-
cisões automatizadas além de incorporar regula-
ções, princípios, regras e direitos sob parâmetros 
éticos como a transparência, responsabilização, 
não-discriminação, precaução, privacidade e se-
gurança. (MAGRANI; GUEDES, 2021. p. 156-157).

Diante do contexto apresentado, é o titular dos 
dados o sujeito a quem a privacidade é garantida e 
aquele que recebe destacada relevância a partir da 
LGPD. Segundo a lei, titular de dados é toda pessoa 
natural a quem se referem os dados que são objeto 
de tratamento. Conforme o art. 18 da LGPD, ao(à) 
titular estão garantidos os direitos de:

I - confirmação da existência de trata-
mento; II - acesso aos dados; III - cor-
reção de dados incompletos, inexatos 
ou desatualizados; IV - anonimização, 
bloqueio ou eliminação de dados desne-
cessários, excessivos ou tratados em des-
conformidade com o disposto na LGPD; 
V - portabilidade dos dados a outro for-
necedor de serviço ou produto, median-
te requisição expressa, de acordo com a 
regulamentação da Autoridade Nacional, 
observados os segredos comercial e in-
dustrial; VI - eliminação dos dados pesso-
ais tratados com o consentimento do(a) 
titular, exceto nas hipóteses previstas no 
art. 16 da Lei; VII - informação das enti-
dades públicas e privadas com as quais o 
Controlador realizou uso compartilhado 
de dados; VIII - informação sobre a possi-
bilidade de não fornecer consentimento 
e sobre consequências da negativa; revo-
gação do consentimento, nos termos do 
§ 5.º do art. 8.º da Lei. (BRASIL, 2018).

A efetivação desses direitos ao indivíduo, titu-
lar do dado e muitas vezes hipossuficiente, neces-
sita de alguns estudo que devem, conforme desta-
ca Benevides (2021, p. 127), ser examinadas sob as 
diversas óticas - cultural, sociológica, psicológica 
e até filosófica. Trata-se inclusive, de uma constru-
ção de estrutura jurídica que promova a confiança 
na transformação digital no Brasil, especialmente 
se considerarmos que aproximadamente 25% da 
população – ou seja, potenciais consumidores e 
trabalhadores digitais, não tem acesso à internet, 
revelando uma desigualdade em termos de condi-
ções de acesso e de fruição e as vulnerabilidades 
daqueles que não estão familiarizados com a tec-
nologia. (MARQUES; MUCELIN, 2021).

Denota-se que a LGPD, embora represente um 
grande avanço na regulamentação das relações 
sociais frente ao avanço da tecnologia, ainda há 
necessidade de aumentar a cooperação e o diálo-
go com a sociedade civil para enfrentar as situa-
ções emergentes decorrentes da utilização de no-
vas tecnologias que ainda não foram reguladas. 
(MARQUES; MUCELIN, 2021).

Se o Estado tutela as interações inter-
pessoais reais e concretas, não pode 
deixar de fazê-lo para os casos virtuais, 
sob pena de um esvaziamento da pró-
pria sistemática jurisdicional. Eviden-
temente, são necessárias adaptações na 
operacionalização das atuações estatais, 
tendo em vista as diferenças existentes 
nas formas de interação. Isso, todavia, 
não autoriza a inação estatal. Se assim 
ocorresse, considerando a velocidade 
de disseminação dessas redes, a tendên-
cia seria uma impunidade geral. Todas 
as pessoas poderiam agredir e denegrir 
publicamente a imagem, honra, vida 
privada e intimidade das outras, sem 
qualquer sanção estatal, em um ma-
nifesto retrocesso jurídico, social e do 
próprio Estado. (PIMENTA, 2021).



17

Revista MaiêuticaMAIÊUTICA JURÍDICA

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2965-2839 / 2022  -  ED.2 - VOL. 1

Não se olvida no presente caso interpretação 
de direitos segundo a teoria habermasiana de 
que “[...] em virtude da modernização social, sur-
ge uma necessidade organizacional de tipo novo, 
que só pode ser satisfeita de modo construtivo 
(HABERMAS, 1997. p. 153). Afinal, os direitos do 
indivíduo não podem ser afastados pelos meios 
tecnológicos, ainda que as contribuições para o 
meio social sejam notáveis.

Os direitos liberais clássicos à dignidade 
do homem, à liberdade, à vida e integri-
dade física da pessoa, à liberalidade, à 
escolha da profissão, à propriedade, à 
inviolabilidade da residência etc. cons-
tituem interpretações e configurações 
do direito geral à liberdade no sentido 
de um direito a igualdades subjetivas. 
(HABERMAS, 1997 p. 162-163).

Ademais, observa-se que a aplicação dos direi-
tos e obrigações previstos na LGPD são aplicáveis 
a qualquer operação de tratamento realizada por 
pessoa natural ou por pessoa jurídica, independen-
temente do meio utilizado e como já demonstrado, 
visa, entre outras finalidades, o respeito à privaci-
dade, dignidade e cidadania da pessoa natural e 
nesse rol, não se pode deixar de considerar a ima-
gem capturada por meio digital independente da 
mídia ou ferramenta empregada. Nesse contexto, a 
relação entre o reconhecimento facial como meio 
de prova sob o viés da LGPD parece pertinente.

4 RECONHECIMENTO FACIAL E O MEIO 
DE PROVA NA LGPD

Apresentados os aspectos inerentes as provas 
e à LGPD, uma abordagem sobre o reconheci-
mento facial é fundamental. Compreender o seu 
funcionamento, características, histórico, ainda 
que superficialmente, possibilitaria verificar, em 

tese, a compatibilidade do emprego do reconhe-
cimento facial como meio de prova, adotando as 
especificações trazidas pela LGPD.

O que sustenta o uso de identificação 
biométrica é a suposta capacidade de 
atestar a unicidade do corpo biológico 
através da captura de imagens, para-
metrização de faces e posterior análise 
automatizada para aferir semelhanças 
e diferenças. Em outras palavras, es-
sas ferramentas coletam característi-
cas geométricas que tornam uma face 
distinguível das demais, registrando-
-as em bases de dados padronizadas e 
comparando-as com as imagens cap-
turadas em tempo real ou armazena-
das por órgãos públicos e agentes pri-
vados. (DUARTE, 2021, p. 37-38).

A singularidade do reconhecimento facial se-
ria aquilo que desperta maior interesse no seu 
uso, distinguindo indivíduos, individualizando-os, 
conferindo a peculiaridade de cada ser. Entretan-
to, a compreensão dessa distinção passa pelo co-
nhecimento do funcionamento dessa tecnologia.

Especificamente, o que os sistemas 
fazem são avaliações de intensidade e 
direção de luz e sombra em cada pixel 
que, uma vez agregados, podem com-
por partes do rosto, como formato de 
olhos, traçado de maxilar, linha frontal 
do nariz, distância entre orelhas, etc. 
Alguns sistemas mais apurados são ca-
pazes de capturar linhas faciais tênues, 
poros, diferenças de temperatura, co-
vas e rugas, mas o nível de detalhamen-
to depende da resolução das imagens 
capturadas. (DUARTE, 2021, 38).

Não se pode olvidar que a tecnologia de reco-
nhecimento facial já é uma realidade no território 
nacional. Diversos são os locais em que são em-
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pregados, além de continuamente divulgado pelas 
mídias de comunicação o seu uso. Conforme Du-
arte (2021, p. 32-37), diversas cidades já implemen-
taram sistemas de reconhecimento facial, princi-
palmente na área de Segurança Pública. 

Além disso, os Estado de São Paulo e Bahia, 
entre outros investiram milhões de reais nessa 
tecnologia. Em suma, o sistema é alimentado por 
fotos de pessoas com passagens criminais, que os 
identifica nos equipamentos instalados em locais 
diversos. Todavia, o uso vai muito além das ques-
tões de segurança, auxiliando em identificação de 
pessoas desaparecidas, controle de evasão escolar, 
assistência social, entre outros.

A restrição à sua implementação ainda ganha 
espaço pela falta de regulamentação, principal-
mente, sob o viés da LGPD. A LGPD prevê expres-
samente em seu artigo 7º, as hipóteses que auto-
rizam o tratamento de dados e os requisitos para 
execução de tal procedimento. São as chamadas 
bases legais de tratamento de dados pessoais e 
representam regra da autonomia da vontade. É a 
manifestação livre e inequívoca pela qual o titular 
concorda com o tratamento de seus dados pesso-
ais para uma finalidade determinada. O titular dos 
dados tem liberdade para autorizar, negar ou revo-
gar (reconsiderar) autorização anteriormente con-
cedida para tratamento de seus dados pessoais.

A LGPD prevê ainda, que o consentimento do 
titular pode ser dispensado como nas hipóteses 
previstas no §4º do art. 7º, em relação aos dados 
tornados manifestamente públicos pelo titular, 
bem como, o tratamento de dados com a finalidade 
específica da execução de política pública formal-
mente instituída por Lei ou Ato administrativo.

O instrumento que fixa a política pública que 
autoriza o tratamento do dado pessoal pode ser 
desde uma norma formal até um contrato ou ins-
trumento congênere. É importante ressaltar que 
este tipo de tratamento independe do consenti-
mento do titular e deve respeitar as regras previs-
tas pelos artigos 23 a 30 da LGPD, inclusive, pela 
pessoa jurídica de direito público conforme refere 
expressamente o caput:

Art. 23. O tratamento de dados pessoais 
pelas pessoas jurídicas de direito públi-
co referidas no parágrafo único do art. 
1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011 (Lei de Acesso à Informação) , 
deverá ser realizado para o atendimento 
de sua finalidade pública, na persecu-
ção do interesse público, com o objetivo 
de executar as competências legais ou 
cumprir as atribuições legais do serviço 
público, de: [...]. (BRASIL, 2018).

Evidentemente, o maior uso do reconhecimen-
to facial acaba sendo empregado na segurança pú-
blica, embora não se limite a essa área. Segundo o 
Instituto Igarapé (2019), o reconhecimento facial é 
aplicado na educação, transporte, controle de fron-
teiras e segurança pública, com uso desde o ano de 
2011 e sua popularização no ano de 2019, sendo que 
já haveria coleta de registros faciais antes mesmo 
de aprovação da lei de proteção de dados. Há que 
se registrar, no entanto, que referida tecnologia não 
consiste em caráter absoluto de acuracidade ou 
adesão à realidade do indivíduo comparado.

Por sua vez, não se nega que o desen-
volvimento tecnológico na área de re-
conhecimento facial está em franca 
pesquisa e aperfeiçoamento, pois es-
barra em dificuldades porque por vezes 
parecem simples, como iluminação e 
variação de pose. O desenvolvimento de 
algoritmos robustos a variações de pose 
da face, iluminação, expressão facial, 
idade, entre outras, necessitam de um 
banco de dados (BD) que possua tama-
nho suficiente à inclusão das variações 
cuidadosamente controladas destes fa-
tores, sendo necessária, para a avaliação 
destes algoritmos, a obtenção de bancos 
de dados comuns a fim de permitir com-
parações entre o desempenho de algo-
ritmos”. (SANTANA, 2008 p. 15).
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Não há imutabilidade biométrica facial, o 
que tende a desafiar os sistemas, além de que o 
posicionamento das câmeras, distância, lumi-
nosidade, quantidade e qualidade das imagens 
armazenadas, pode gerar distorções na coleta 
do registro e sua comparação com o que estaria 
armazenado. (DUARTE, 2021, p. 38-39).

Para LAPIN (2021), “o emprego de tecnologias 
de vigilância não tem sido realizado de forma trans-
parente com a população, o que coloca em risco os 
direitos e liberdades individuais de cidadãos cujos 
dados são coletados por esses sistemas”. Nesse sen-
tido, a inexistência de uma política de accontabi-
lity, ou prestação de contas, gera desconfiança em 
relação à transparência do reconhecimento facial 
Segundo Nunes (2019), “[...] levantamento revela 
que 90,5% dos presos por monitoramento facial no 
brasil são negros”. Deste modo, as tecnologias de 
reconhecimento facial reiteram as políticas discri-
minatórias de encarceramento social.

Há, portanto, um relevante debate sobre 
a acurácia desses sistemas, já que a ava-
liação de similaridade é inerentemente 
probabilística. Em outras palavras, os 
sistemas não oferecem respostas fecha-
das sobre a identificação (sim ou não). Os 
resultados são auferidos de acordo com 
a probabilidade de uma imagem captu-
rada se referir a mesma pessoa que teve 
seu rosto inserido na base de dados. Os 
operadores definem previamente qual é 
o limiar aceitável para disparar um alar-
me e indicar a necessidade da aborda-
gem policial. (DUARTE, 2021, 39).

Ou seja, não se pode credibilizar como ple-
namente válida uma leitura de reconhecimento 
facial. Haveria assim a possibilidade de leituras 
incorretas, com resultados diversos do esperado. 
Isso pode ocorrer, inclusive, pela tonalidade da 
pele registrada pela leitura facial. Conforme Du-
arte (2021, p. 41), pode haver discrepância em re-
lação ao espectro de luminosidade que varia para 

peles brancas e peles negras, comprometendo a 
identificação. Na falta de transparência para ve-
rificação dos modelos adotados pelos algoritmos 
utilizados, pairam dúvidas acerca da eficácia tec-
nologia, acurácia da leitura, margem de erro ado-
tada, assim como possibilidade de mecanismos 
discriminatórios impregnados na própria progra-
mação do reconhecimento das faces.

Segundo Duarte (2021, p. 42), “no Brasil, além 
de não termos detalhes sobre seu funcionamento, 
ainda faltam informações claras sobre o número 
total de indivíduos que compõem as bases de da-
dos biométricos que são utilizadas para reconhe-
cimento facial”. Diante das inúmeras peculiarida-
des apresentadas em relação ao reconhecimento 
facial, seria forçoso admitir indiscriminadamente 
a adoção do reconhecimento facial como meio de 
prova, visando subsidiar a fase processual.

 Ainda que uma prova atípica, careceria de ele-
mentos para validar a leitura realizada, impossibi-
litando assim sua desconstituição. Por outro lado, 
afastar a possibilidade do auxílio prestado pelo 
reconhecimento facial nas mais diversas possi-
bilidades de emprego seria, como já apresentado 
anteriormente, ignorar princípios como o contra-
ditório e a ampla defesa. A mera imprevisibilidade 
como típica, da referida tecnologia, não a tornaria 
ilícita, mas apenas meio de prova atípica.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi apresentado nesse estudo, 
algumas considerações acerca da prova atípica do 
reconhecimento facial, à luz da LGPD, devem ser 
realizadas. Inicialmente, a falta de previsão de al-
gum tipo de prova não invalidaria o seu emprego 
no campo processual.

Contudo, caberia uma análise quanto ao meio 
realizado para sua formação, coleta e implemen-
tação no processo, adequando assim uma prova 
que seria atípica, pela imprevisibilidade da legis-
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lação, mas tornada típica, respeitados os princí-
pios inerentes aos meios probatórios, não con-
fundindo-a com prova ilícita.

Por seu turno, a LGPD visa garantir a liberdade, 
autonomia e dignidade da pessoa quanto a utiliza-
ção de seus dados pessoais, cujo rol de hipóteses 
não exclui o direito à preservação, captação, uti-
lização de usa imagem e por conseguinte, o reco-
nhecimento facial. Assim, ainda que a LGPD con-
tenha ressalvas quanto a sua aplicação no âmbito 
público, verifica-se que os limites da sua flexibi-
lização ainda ensejam regulamentação, sob pena 
de ferimento a preceitos constitucionais pelo uso 
distorcido ou banalizado dos dados pessoais cole-
tados e tratados sob o argumento de produção de 
prova. Fato é que o reconhecimento facial é uma 
dentre as diversas tecnologias que ganham espaço 
e se consolidam no meio social.

Não seria cabível, assim, afastar em sua totali-
dade a possibilidade de seu uso para o meio proces-
sual, uma vez que poderia contribuir sobremaneira 
para a produção probatória, auxiliando conside-
ravelmente no convencimento do julgador. No en-
tanto, não se pode olvidar que a referida tecnologia 
carece de aprimoramentos. Por não resultar uma 
resposta exata, de sim ou não, admitindo percen-
tuais de acerto ou acuracidade, o reconhecimento 
facial não deveria funcionar como único meio pro-
batório para o convencimento do magistrado.

Isso porque, conforme visto, distância, posicio-
namento, luminosidade e tonalidade da pele pode-
riam comprometer as leituras realizadas. Embora 
não tenha, neste momento, elementos suficientes 
para caracterizar um meio de prova independente, 
não se pode afastar a possibilidade de seu uso, de 
modo auxiliar, com outros elementos de informa-
ção, visando subsidiar a decisão judicial.

Pendente de aprimoramento, certamente o re-
conhecimento facial poderá desempenhar papel 
relevante em diversas esferas processuais. Para 
tanto, uma adequação da legislação seria pertinen-
te, estabelecendo sua previsão e limites de seu uso.

Necessário registrar ainda a limitação de bi-
bliografia encontrada sobre o tema, que apesar de 
ganhar espaço considerável na sociedade, ainda 
dispõe de poucos estudos acerca de seu emprego 
no meio jurídico, do reconhecimento facial, a par-
tir de uma abordagem processual, quanto à utili-
zação como meio de prova, atípica.
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Resumo: O presente estudo busca demonstrar a utilização da Inteligência 
Artificial (IA) nas relações de consumo, apontando as possibilidades de sua 
aplicação no cotidiano perante o consumidor no âmbito da esfera consumerista. 
Com base nessas análises, realizadas a partir de levantamento bibliográfico, 
dados estatísticos e fundamentação na legislação vigente, foi possível demonstrar 
a efetividade dentro do mercado laboral, sobre a relação do consumidor 
perante o crescimento da Inteligência Artificial. O estudo baseia-se em pesquisa 
bibliográfica. O resultado evidencia o crescimento da Inteligência Artificial, bem 
como a vulnerabilidade do consumidor em determinadas situações que envolvam 
o seu poder de escolha, não exercendo de maneira plena o seu direito, pois a 
automatização da tecnologia nas relações jurídicas, oferece grandes riscos que 
podem afetar direitos fundamentais.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Relações de Consumo; Consumidor; 
Relações Jurídicas.

Abstract: The present study seeks to demonstrate the use of Artificial Intelligence 
(AI) in consumer relations, pointing out the possibilities of its application in 
everyday life before the consumer within the consumerist sphere. Based on 
these analyses, carried out based on a bibliographical survey, statistical data and 
grounds on current legislation, it was possible to demonstrate the evolution within 
the labor market, on the consumer’s relationship with the growth of Artificial 
Intelligence. The study is based on bibliographical research. The result shows the 
growth of Artificial Intelligence, as well as the vulnerability of the consumer in 
certain situations that involve his power of choice, not fully exercising his right, 
since the automation of technology in legal relations, offers great risks that can 
affect fundamental rights.

Keywords: Artificial intelligence; Consumer Relations; Consumer; Legal Relations.
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INTRODUÇÃO

N
as últimas décadas, pouco se falava 
ou comentava sobre a utilização de 
Inteligência Artificial nas relações 
jurídicas. Porém, a existência dessa 

tecnologia em outras áreas vem alterando 
significativamente o formato dessas relações, seja 
no âmbito empresarial ou comercial, inclusive 
no tratamento que deve ser dado às relações de 
consumo. Com a crescente popularização da 
internet, ao longo da última década, e a inserção 
dos vários tipos de consumidores no meio digital, 
essa crescente onda ganhou força e atingiu 
proporções imensas em razão das medidas de 
distanciamento social enfrentadas em 2020, 
devido a pandemia de COVID-19, que serviram 
como base para impulsionar o formato digital de 
compras no mundo global.

De início, destaca-se que a Inteligência Artificial 
dentro desse núcleo global, se constitui como uma 
ferramenta no ramo da ciência da computação, 
sendo fortemente rica em técnicas e recursos, onde 
tais técnicas podem ser capazes de realizar ou até 
mesmo tomar decisões semelhantes aos atos hu-
manos, visto que a Inteligência Artificial pode ser 
programada para desempenhar tarefas, bem como 
proporcionar interações ao qual for designada.

Dessa maneira, o trabalho se justifica devido a 
necessidade da pesquisa e das demonstrações so-
bre a utilização da Inteligência Artificial, visando 
a abordagem dentro da realidade do mercado la-
boral, trazendo as vantagens relevantes, mas não 
se eximindo da responsabilidade decorrente de 
eventuais práticas abusivas ou que estejam em de-
sacordo com a legislação, visando que sejam res-
peitados os direitos do consumidor.

Assim sendo, o objetivo do presente artigo é 
analisar a importância e a efetividade que envolve 
e consiste a Inteligência Artificial, em relação aos 
benefícios para os seres humanos nas relações ju-
rídicas e nas relações de consumo.

ORIGEM E FUNÇÃO DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL

De forma breve, partindo de um marco histó-
rico, pode-se verificar que as Revoluções Indus-
triais marcaram os séculos XVIII e XIX com as 
inovações apresentadas na época, mas foi com o 
surgimento do pilar eletrônico no século XX, que 
foi consolidado historicamente como a Terceira 
Revolução Industrial, quando se estabeleceu as 
bases para o surgimento da Inteligência Artificial 
nos dias de hoje (Luger, 2013).

Assim, diante das circunstâncias oriundas da 
Segunda Guerra Mundial, que ocorreu entre os 
anos de 1939 e 1945, houve ensejo no desenvolvi-
mento de foguetes, mísseis teleguiados, além da 
própria bomba atômica, levando também ao in-
teresse pela eletrônica avançada, despertando e 
fazendo assim surgir os primeiros computadores, 
como o Colossus, o ENIAC e o UNIVAC em 1951, 
nos trazendo até os dias atuais, onde nos depara-
mos e encontramos computadores com softwares 
programados com tecnologias ultra avançadas 
(Colzani, 2022).

Inicialmente, define-se que a Inteligência Ar-
tificial é o estudo dos sistemas ativos interligados, 
que trabalham de modo que um observador opere 
de modo inteligente.

Contudo, tal definição não abrangeria o con-
texto envolvido no que se refere à Inteligência Ar-
tificial, sobretudo na área que abrange os sistemas 
mais complexos, onde ele envolve e utiliza méto-
dos baseados no comportamento inteligente dos 
seres humanos e de outros animais para solucio-
nar problemas complexos (Coppin, 2015).

Relacionado a esse contexto, a Inteligência Artifi-
cial (IA) pode ser definida como um ramo da ciência 
da computação, partindo do ponto da automação do 
comportamento inteligente, visto que os princípios 
incluídos na estruturação de dados usados na repre-
sentação do conhecimento, são os algoritmos neces-
sários para aplicar tal conhecimento, bem como nas 
técnicas e linguagens de programação usadas em 
sua implementação (Luger, 2013).



27

Revista MaiêuticaMAIÊUTICA JURÍDICA

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR ISSN - 2965-2839 / 2022  -  ED.2 - VOL. 1

Desse modo, existe o desafio em relação às 
pesquisas no campo da IA, visto que os pontos 
abordados projetam-se pelo conjunto de técnicas, 
por meio das quais o computador simula algumas 
capacidades humanas, nas quais envolvem a reso-
lução de problemas, a compreensão de linguagem 
natural, envolvendo também a visão e robótica, e a 
aquisição de conhecimento, sendo estas metodo-
logias de representação de conhecimento.

Entretanto, embora não haja um consenso 
acerca das projeções envolvidas, pode-se estabele-
cer que a Inteligência Artificial envolve a possibili-
dade das máquinas, em até certo ponto, pensarem 
ou imitarem o pensamento humano, aprendendo 
assim, como utilizar os padrões humanos que as 
pessoas costumam usar para tomar suas decisões 
habituais (Colzani, 2022).

Dessa maneira, a Inteligência Artificial consis-
te no sistema computacional criado para simular e 
emular racionalmente as tomadas de decisão dos 
seres humanos, tentando programar por meio dos 
algoritmos o funcionamento do cérebro humano, 
modelando o raciocínio humano, visto que a com-
binação de várias tecnologias permite que a má-
quina entenda e aprenda a atividade humana.

O aprendizado de máquina é uma área da IA 
cujas conquistas foram obtidas nos últimos anos 
pelo desenvolvimento dos processadores e tam-
bém devido ao grande volume de dados disponí-
veis, rendendo assim ao segmento, a denomina-
ção de “Primavera da Inteligência Artificial”, que 
pode ser definida como uma habilidade do com-
putador para adquirir conhecimento sem possuir 
uma programação prévia, ou seja, é quando a 
denominação do conjunto dos métodos e habili-
dades, possibilitam aos sistemas de IA, realizar de 
forma automática, a identificação dos padrões em 
dados e posteriormente usar esses padrões para 
prever dados futuros ou desempenhar outras for-
mas de tomada de decisão (Colzani, 2022).

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O MUNDO 
DO TRABALHO

Como é apontado em diversos estudos no meio 
tecnológico, o uso correto da tecnologia e da Inte-
ligência Artificial, promove o chamado empode-
ramento do consumidor, ou seja, a promoção de 
tais mecanismos tecnológicos que facilitam o de-
senvolvimento das capacidades e concedem maior 
conhecimento ao consumidor em mercados, consi-
derados pela maioria do público, de difícil compre-
ensão, visto que essa viabilização de conhecimento 
torna o consumidor cada vez mais independente e 
bem informado no meio global (Coppin, 2015).

Dessa forma, e munido de informações, o 
consumidor pode tomar decisões mais informa-
das sobre o mercado global, onde a utilização dos 
instrumentos tecnológicos mostram a relevância 
da Inteligência Artificial para fins de execução efi-
ciente, destacando também, que o uso desse tipo 
de ferramenta, torna o consumidor mais cons-
ciente sobre as suas próprias necessidades de con-
sumo, criando melhores mecanismos de escolhas 
e compreendo mais sobre os produtos e serviços 
adquiridos (Domingues, Silva, Souza, 2021).

Sobre a execução de políticas públicas voltadas 
ao consumidor, o uso da IA pode ser um instrumen-
to poderoso, mas é importante observar as dinâmi-
cas de todos os nichos de mercado, antes de se fazer 
a escolha pelo uso de Inteligência Artificial, enten-
dendo os padrões de concorrência, os padrões de 
consumo, e as barreiras de entrada em cada merca-
do, bem como, a compreensão das características 
do mercado consumidor, pois nesse contexto, as 
referidas mudanças, ocasionadas pelas tomadas de 
decisões da Inteligência Artificial, alteram a rotina 
gerencial das empresas, aumentando o fluxo consu-
mista e que por várias vezes, acabam substituindo o 
controle humano, fazendo com que o algoritmo esta-
belecido atue como chefe e predomine nas decisões 
gerenciais (Domingues, Silva, Souza, 2021).
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No mercado laboral, a demanda do consumidor 
está cada vez mais alta, tornando o meio competi-
tivo, seja pela exigência do cumprimento de metas 
em prazos muito curtos ou pela qualidade exigida, 
fazendo com que o empregador prefira utilizar a In-
teligência Artificial em vez da mão de obra, afinal, a 
necessidade redução de despesas é benéfica para o 
empregador, reduzindo assim custos e manutenção 
por funcionário perante a legislação.

A REGULAMENTAÇÃO TRABALHISTA E 
AS RELAÇÕES DE CONSUMO PERANTE 
A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Inicialmente, partindo do perfil do consumi-
dor médio, a maioria não tem consciência do tipo 
de informação, ou da quantidade de dados que 
são armazenados pelas empresas prestadoras de 
serviços que utilizam essas informações rotinei-
ramente, visto que essa falta de transparência dei-
xa boa parte dos consumidores desprotegidos de 
potenciais abusos, onde de certa forma, o certo 
seria que o nível de transparência das empresas 
fosse condizente com o perfil e a vulnerabilidade 
do consumidor, garantindo assim os direitos pro-
tegidos pelo Código de Defesa do Consumidor de 
1990 (Domingues, Silva, Souza, 2021).

Desse modo, leva-se à abordagem sobre os 
casos de consumidores que se relacionam com 
Inteligência Artificial, onde alguns aspectos 
como a falta de informação, a ausência de trans-
parência e as violações à legislação brasileira le-
vam a falhas nas relações de consumo (DOMIN-
GUES; SILVA; SOUZA, 2021).

No ano de 2020, a Secretaria Nacional do Con-
sumidor (SENACON) do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, condenou uma importante 
rede varejista, em processo administrativo ins-
taurado pelo Departamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor (DPDC), pela coleta de dados de 
seus clientes sem a devida informação e sem con-
sentimento dos mesmos, por meio de câmeras de 
reconhecimento facial instaladas em uma filial da 

empresa, onde as aludidas câmeras realizavam a 
coleta de dados, como a identificação de gênero, 
a identificação da faixa etária, e das reações à pu-
blicidade exposta na loja, visto que essas coletas 
eram direcionadas de acordo o gênero do consu-
midor analisado.

 Assim, a SENACON, por meio do Departamen-
to de Proteção e Defesa do Consumidor, determi-
nou que teriam sido ofendidos os direitos básicos 
do consumidor, por violação ao artigo 6º, II, III e 
IV do Código de Defesa do Consumidor de 1990, 
pela falta de informação clara e inequívoca acerca 
das informações tratadas, onde referido caso, não 
apenas indicava a violação dos princípios basilares 
do CDC, mas sim a vulnerabilidade do consumi-
dor, bem como a ausência de transparência e da 
boa-fé, tendo em vista que a empresa aproveitou 
da vulnerabilidade e da ignorância dos consumi-
dores que não sabiam do uso da tecnologia. Além 
das violações oriundas do Código de Defesa do 
Consumidor, menciona-se a violação ao art. 20 do 
Código Civil de 2002, por uso indevido da imagem 
do consumidor com finalidade comercial.

Dessa maneira, fica evidente que a qualidade 
da informação de maneira clara é fundamental 
nas relações de consumo, pois, do ponto de vis-
ta do Direito do Consumidor, é essencial que os 
mesmos estejam munidos de informações qua-
litativas, permitindo assim a plena compreensão 
dos dados que estão sendo coletados (Domingues; 
Silva; Souza, 2021).

Na abordagem prática, dificilmente o consu-
midor tem o poder de escolha, pois a possibili-
dade de compartilhamento desses dados é uma 
questão séria, ademais, alude-se que a essencia-
lidade da Inteligência Artificial no serviço, pode 
ser levado em consideração para determinar o 
grau de informação devido ao consumidor, sen-
do necessário considerar o nível de sensibilidade 
das solicitações de empresas que prestam serviços 
essenciais quando requererem dados para o for-
necimento de serviços, visto que, ao contrário do 
que acontece em outros casos envolvendo empre-
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sas, os consumidores normalmente não possuem 
a capacidade de recusar os serviços essenciais, 
pois nestes casos envolvendo serviços essenciais, 
não há outro fornecedor para suprir a sua neces-
sidade, já que devido à ausência de uma legislação 
clara e objetiva, o consumidor poderia se tornar 
refém da empresa, sendo obrigado a abrir mão de 
todos as informações, pois não tem outra opção 
(Domingues, Silva, Souza, 2021).

No que tange as relações trabalhistas, a Inteli-
gência Artificial pode causar prejuízos, como por 
exemplo, a discriminação no tratamento de dados 
na relação de trabalho, acarretando em consequên-
cias e responsabilização de ordem civil, visto que ela 
é programada em algoritmos, e a partir da análise 
dados, a máquina passando a aprender e a se desen-
volver, através das experiências adquiridas, pode ser 
induzida à uma tendência, e por conseguinte, levar a 
discriminação de trabalhadores, em virtude de sua 
programação (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Desse modo, a questão levantada é que as mu-
danças de emprego, tem real significado para as 
perspectivas de emprego entre os trabalhadores 
com diferentes habilidades e recursos perante a 
Inteligência Artificial? E ampliando ainda mais 
esse escopo: como gerenciar a mão de obra nesse 
processo para melhorar as oportunidades de tra-
balho de forma ampla? 

Sobre esse aspecto, a maioria das novas tecno-
logias oferece uma combinação de substituição e 
complementaridade, onde essa combinação difere 
das tecnologias e as organizações, assim como os 
impactos em sua produtividade, então é nisto que 
reside uma realidade laboral, pois nem todas as ino-
vações que aumentam a produtividade deslocam 
trabalhadores, e nem todas as inovações que deslo-
cam trabalhadores aumentam substancialmente a 
sua produtividade (Domingues; Silva; Souza, 2021).

O ATENDIMENTO VIRTUAL PERANTE 
O CONSUMIDOR NAS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Desde o começo, a pesquisa em Inteligência 
Artificial envolveu uma variedade de conceitos, 
relacionando acertos e problemas ao mesmo tem-
po, e nos últimos anos dentro da área científica, 
a solução dos conflitos vêm se concentrando na 
construção de agentes inteligentes, sendo aplicá-
vel e compatível com a inteligência, baseada nas 
noções de racionalidade artificial, buscando a ca-
pacidade para tomar boas decisões, analisar e in-
ferir dados (Luger, 2013).

Nesse contexto, a IA vem desenvolvendo a co-
nexão entre as organizações globais e os consumi-
dores, partindo para uma concepção mundial que 
identifica as necessidades e a demanda dos con-
sumidores, onde a inclusão de buscadores de pes-
quisa auxiliam no processamento de dados e na 
experiência dos indivíduos com dispositivos e uti-
lização dos serviços, possuindo como um de seus 
efeitos, a análise no comportamento do consumi-
dor e em seu processo decisório (Coppin, 2015).

Desse modo, existe um direcionamento para que 
as informações sobre determinado serviço ou pro-
duto, que são considerados relevantes para quem 
busca, funcionem em conjunto com o cruzamento 
dos algoritmos da IA, surgindo assim a personaliza-
ção de indicativos que visam prender a atenção do 
consumidor, pois as estratégias programadas e uti-
lizadas dentro da IA, trazem uma expansão de per-
cepção que no momento da compra o contato com 
detalhes não percebidos pelo consumidor, fazem 
que ele seja induzido à crença de que aquele deter-
minado produto é importante e não pode ser deixa-
do de lado, transformando uma compra que seria 
realizada em outro momento em uma necessidade 
imediata (Domingues; Silva; Souza, 2021).
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Assim, os algoritmos da Inteligência Artificial 
identificam os padrões complexos embutidos nos 
dados de pesquisa, analisando o comportamento 
de compra, visando a elaboração de estratégias 
para sensibilizar o consumidor, colocando como 
auxiliar nesse campo da IA o direcionamento de 
anúncios através dos algoritmos, que podem dis-
tinguir características particulares dos consumi-
dores e direcioná-los para produtos mais caros.

Portanto, percebe-se que os estudos envolven-
do a Inteligência Artificial estão convergindo para 
o consumo, formulando principalmente, uma 
base elaborada em comportamento, e que com 
efeito, não são analisados apenas os consumidores 
como uma área específica, mas sim o cenário con-
temporâneo das relações de consumo, mediante a 
interação direta das empresas com os consumido-
res (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Contudo, o que se demonstra aqui é que a pre-
sença da IA no cotidiano dos consumidores vai 
muito além do que eles mesmos percebem, pois 
essa situação pode construir um comportamento 
de vulnerabilidade, visto que fica evidente a de-
pendência, a manipulação e o redirecionamento 
das influências no comportamento deles, além das 
questões éticas relacionadas à segurança de dados, 
abrindo dessa maneira, um caminho que resulta 
em um cenário em que tomada de decisões, que são 
ponderadas pela influência e pela frágil percepção 
dos consumidores acerca dos algoritmos colocados 
pela Inteligência Artificial (Colzani, 2022).

No que envolve o comportamento do consumi-
dor, as análises que envolvem a IA são colocados, de 
modo que visem interpretar os dados gerados tec-
nologicamente, transformando-os em estratégias 
para captar feedbacks comportamentais e perten-
centes nas relações de consumo, envolvendo a pre-
visão de vendas e respostas do consumidor, bem 
como a segmentação no mercado (Coppin, 2015).

Dessa maneira, a vulnerabilidade dos consu-
midores nos domínios digitais tornou-se um gran-
de desafio nas relações de consumo, visto que eles 
estão cada vez mais adeptos ao meio tecnológico, 
sendo inseridos no contexto de utilização homem/

máquina, na qual é levantada a questão em relação 
ao atendimento virtual, pois o consumo de servi-
ços inteligentes, leva os consumidores a vivenciar 
experiências como emoções negativas, ansiedade, 
dependência tecnológica, e o compromisso im-
posto na tomada de decisão.

Entretanto, a dimensão proveniente desse ce-
nário é justamente a troca de informações geradas 
pelos rastros virtuais, também conhecida no meio 
tecnológico como cookies, que são deixados pelos 
usuários no acesso à plataformas, ou no serviço vir-
tual que foi utilizado, no qual a origem desses dados 
contém as informações sobre o estilo de vida desse 
consumidor, servindo como base para os algorit-
mos da IA (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Assim, um simples “ olá, posso ajudar ?” através 
de um assistente virtual em um site ou por meio 
de algum atendimento virtual por aplicativo, pode 
auxiliar na percepção da necessidade daquele con-
sumidor, onde atitudes consideradas cotidianas 
que não se dão valor, como ouvir uma música em 
um aplicativo, traçar uma rota no GPS, consultar 
um assistente inteligente, ou utilizar os cartões de 
crédito, constroem e moldam o perfil dinâmico do 
consumidor, direcionando os seus padrões perante 
a IA (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Com isso, a vulnerabilidade não é um sinôni-
mo de insatisfação das necessidades do consu-
midor, mas sim do seu enquadramento perante o 
atendimento virtual que é baseado pelos algorit-
mos captados pela Inteligência Artificial, ocorren-
do quando algum tipo de barreira proíbe o contro-
le do consumidor, e acaba comprometendo a sua 
liberdade de escolha (Coppin, 2015).

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO E NAS 
RELAÇÕES JURÍDICAS

No ordenamento jurídico, o uso da IA se tornou 
uma importante ferramenta, surgindo como uma 
alternativa para promover a celeridade processual 
e garantir que as funções sejam exercidas de forma 
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mais efetiva, elevando assim a sua aplicação, identifi-
cando a positividade de seu benefício, como no caso 
do Magistrado realizar os atos de constrição, identi-
ficando os casos de suspensão por decisões em re-
cursos repetitivos, reclamações e etc., possibilitando 
assim, que o processo seja identificado e suspenso 
sem esforço humano maior do que aquele baseado 
em confirmar o que a IA apontou (Viana, 2020).

Entre outros exemplos, existe a demonstração 
de que o investimento nessas tecnologias avan-
çadas podem fazer a diferença, justificando a im-
portância do uso de I.A ao relacionar o quanto o 
judiciário é caro, pois o Poder Judiciário tem uma 
demanda em seu acervo de 79,7 milhões de proces-
sos em tramitação e com custos aproximados de R$ 
75 bilhões de reais com servidores, vislumbrando 
assim na tecnologia, a esperança para tentar rever-
ter esse cenário, além de estruturar os processos e 
organizá-los melhor (Nunes; Rodrigues, 2020).

 Desse modo, apesar de que muitos operadores da 
área do direito não enxergam as mudanças e inova-
ções no judiciário como algo benéfico, é necessário 
atentar que os procedimentos devem ser ajustados 
para acompanhar essas novas formas de otimização, 
visto que as alterações legislativas demoram para 
acontecer e, muitas vezes, o ordenamento jurídico 
não acompanha o momento atual da sociedade.

Portanto, as adaptações, em relação a IA, so-
bre as relações jurídicas, devem ser observadas, 
pois os sistemas de automação processual visam 
respeitar a publicidade dos atos, o acesso e a par-
ticipação das partes e de seus procuradores, in-
dependentemente da plataforma computacional, 
levando em conta a acessibilidade e interoperabi-
lidade dos sistemas e serviços (Viana, 2020).

Sobre a perspectiva tecnológica, a tecnologia 
informática se tornou presente em tudo o que fa-
zemos, desde a forma como nos relacionamos até 
como gerenciamos nossas vidas, assim, não há 
mais espaço para um ordenamento jurídico que 
não se atualiza, visto que para desenvolver seu 
papel principal, que é solucionar conflitos e pro-
mover a ordem, é necessário que esteja evoluindo 
e acompanhando os novos anseios da sociedade.

Dessa maneira, o uso de tecnologia avançada não 
se limita apenas com a criação de robôs ou assisten-
tes, pois através da IA, as plataformas virtuais inse-
ridas na internet são as novas apostas nesse novo 
cenário brasileiro, existindo inúmeras ferramentas 
novas, que já estão contribuindo para a otimização 
processual, citando-se por exemplo, a plataforma 
“JusBrasil” que fornece jurisprudências unificadas 
dos Tribunais de todo país, disponibilizando artigos 
e assuntos da área jurídica (Viana, 2020).

Acerca dessas plataformas digitais, muitos 
países discutem sobre a legalidade da inclusão 
de advogados nesses portais, frente a vedação da 
publicidade relacionada ao uso da IA, pois alguns 
conselhos advocatícios propõem a regulamenta-
ção da utilização dos meios tecnológicos, e não a 
proibição completa dessas ferramentas, visto que 
trazem muitas vantagens e benefícios, tanto para 
o consumidor quanto para os advogados, fomen-
tando o acesso à justiça. 

Na França, por exemplo, escritórios de advo-
cacia assinaram um acordo, denominado “charte 
éthique pour un marché du droit en ligne et ses 
acteurs” (carta ética para um mercado jurídico 
online e seus atores), onde se buscou regras para 
regulamentar e implementar a utilização de plata-
formas virtuais que garantam a segurança jurídica 
a confiança do consumidor (Viana, 2020).

O desenvolvimento da Inteligência Artificial 
nas relações jurídicas, só foi possível devido a 
maior exploração desses meios, visto que antes 
eram apenas idealizados, mas agora são colocados 
em prática, e, conforme a tecnologia vai avançan-
do, o investimento na IA vai tendo um custo maior, 
apesar de existirem ferramentas tecnológicas que 
podem suprir a demanda.

Desse modo, existem discussões acerca da pos-
sibilidade de automatizar as decisões judiciais, ou 
seja, deixar que programas de IA emitam decisões 
sem interferência humana, pois embora pareça ser 
algo benéfico, que visa contribuir e agilizar a reso-
lução de conflitos judiciais, existem muitas ques-
tões a serem observadas (Nunes; Rodrigues, 2020).
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Neste aspecto, uma das questões envolvidas é 
sobre o Princípio do Devido Processo Legal e do 
Contraditório, assim como em outros princípios 
processuais, estes exigem que o Estado forneça os 
meios adequados para que os processos judiciais 
ocorram de maneira clara e que sejam concisos 
e objetivos, oferecendo igualdade entre as partes 
para demonstrarem seus interesses e argumentos, 
visando garantir que decisões judiciais contenham 
fundamentações legais e transparência, e que seus 
efeitos sejam honrosos perante a sociedade.

Assim, mesmo quando é empregado o sistema 
contendo o uso direto da I.A, para emitir uma de-
cisão, sem que haja participação humana, o viés 
cognitivo ainda poderá estar presente, pois esses 
sistemas não são desenvolvidos de forma neutra e 
objetiva, mas sim programados e preparados para 
responder conforme seus criadores determina-
rem, de forma que os algoritmos que alimentam 
os sistemas de inteligência artificial, são de res-
ponsabilidade da produção humana, enquanto a 
sociedade é repleta de preconceitos, e desigualda-
des com padrões e categorizações diferentes entre 
as classes sociais (Viana, 2020).

Desse modo, se verifica que embora a ideia de 
automatizar as decisões judiciais através da IA pos-
sa ser uma saída para aliviar a pressão existente nas 
relações jurídicas e no judiciário, existem grandes 
riscos que podem afetar direitos fundamentais e 
princípios constitucionais, sendo necessário que se 
priorize a cognição humana nas decisões judiciais 
de maior complexidade (Viana, 2020).

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL FRENTE 
À CLT NAS QUESTÕES NEGATIVAS 
PERANTE O CONSUMIDOR

Atualmente, a Consolidação das Leis do Traba-
lho de 1943 (CLT) é a principal lei trabalhista brasi-
leira, envolvendo cerca de 42,9 milhões de empre-
gados, contabilizados até março deste ano, segundo 
os dados do Cadastro Geral de Empregados e De-
sempregados (CAGED) do Ministério do Trabalho.

Contudo, a CLT perdeu espaço para outras mo-
dalidades de trabalho informal, realizadas por meio 
de aplicativos, visto que, recentemente, surgiu um 
novo método trabalhista que vem sendo exerci-
do na esfera comercial, denominado de “uberiza-
ção”, exercido como uma forma de trabalho feito 
a partir das plataformas digitais, pelo meio desses 
aplicativos, viabilizando uma natureza de trabalho 
informal, impulsionada pela facilidade e pela falta 
de fiscalização do Estado, tornando-se ainda, uma 
estrutura menos burocrática para obtenção de ren-
da (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Com isso, demonstra-se disfarçado nessa for-
ma de trabalho, a precarização das relações de 
trabalho, pois de um lado existem indivíduos, que 
buscam por este meio uma forma de remunera-
ção bruta sem a burocracia estatal de encargos, 
e do outro, grandes empresas, que partilham do 
mesmo pensamento, visando uma forma menos 
burocrática para obtenção do seus lucros, utilizan-
do-se do meio digital e das ferramentas robóticas 
para crescer nesse mercado, porque mesmo que a 
CLT possua mecanismos como o Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço (FGTS), e a contribuição 
previdenciária, muitas pessoas não farão esse tipo 
de reserva por conta própria, pois visam apenas a 
remuneração, onde esse tipo de decisão afetará a 
disponibilidade dos serviços para os consumido-
res (Domingues; Silva; Souza, 2021).

Nesse diapasão, a desregulamentação da legis-
lação trabalhista, perante essa nova modalidade 
de trabalho, faz frente ao retrocesso em face da 
relação das normas trabalhistas existentes, pois 
fortalece o crescimento informal no mercado de 
trabalho, bem como da expansão robótica pela IA, 
aumentando o lucro das empresas, que, por mui-
tas vezes, são proprietárias dessas plataformas, 
juntamente com os indivíduos que trabalham na 
informalidade, dispensando assim, a necessidade 
da observância em prol das questões consumeris-
tas, que deveriam visar a mão de obra qualificada, 
onde acabam afetando o consumidor no final.
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Dentro desse contexto, vislumbra-se a pre-
sença do consumidor sob o aspecto subjetivo, 
uma vez que as atividades desenvolvidas pelos 
trabalhadores nas relações de consumo, tem 
o objetivo de cumprir a prestação de serviços, 
versando assim, sobre o aspecto objetivo, que 
se relaciona com a estabilidade das relações ju-
rídicas, ou seja, a falta de preservação dessas 
relações consumeristas (Colzani, 2022).

Dessa forma, é recorrente os exemplos negati-
vos em nosso cotidiano, onde o consumidor, por 
muitas vezes, tem experiências negativas de con-
sumo, como por exemplo, a realização da compra 
de determinado produto, feito em sites e aplicativos 
famosos no mercado global, na qual, ao adquirir o 
produto desejado, acaba não sendo o mesmo que 
é recebido em sua residência, ficando à mercê das 
políticas instituídas pelos próprios aplicativos, para 
conseguir realizar a devolução ou obter o reembol-
so, visto que, nessas plataformas, o atendimento 
praticamente é robotizado, tendo que recorrer até 
as últimas etapas de atendimento para conseguir 
assistência direta com outro ser humano e resolver 
a contrariedade gerada (Colzani, 2022).

Em outro ponto, aborda-se que nas relações 
consumistas, o uso de Inteligência Artificial nem 
sempre é eficaz, exemplificando nesse contexto, 
os atendimentos de Serviço ao Consumidor (SAC) 
feitos por calls center, que seguem scripts pré-de-
finidos de forma robotizada pela IA, onde diversas 
vezes, o consumidor tem experiências estressantes 
com o atendimento feito, visto que o mesmo acaba 
sendo realizado por um robô, passando por uma 
triagem exaustiva até chegar de fato ao atendente, 
ocorrendo, em muitos casos, uma prestação de ser-
viço despreparada para o problema apresentado, 
pois apesar da ótica quantitativa frente ao consu-
midor, estabelecer diretrizes nas relações de consu-
mo, diante dos efeitos trazidos pelas novas tecnolo-
gias, não desqualifica a automação para as funções 
requeridas, devendo o serviço ser realizado de for-
ma produtiva perante o consumidor.

Assim, essa abrangência que envolve as tec-
nologias de informação e comunicação das plata-
formas digitais, realizadas pelo poder individual 
e empresarial, estão sendo introduzidas em di-
versas situações de consumo, pois a Inteligência 
Artificial está substituindo os seres humanos em 
determinadas tarefas, redefinindo os processos de 
trabalho e os trabalhadores, modelando a estrutu-
ra consumerista (Colzani, 2022).

METODOLOGIA 

O presente estudo foi elaborado com a forma-
ção teórica sobre o tema, iniciando-se por uma 
pesquisa bibliográfica e análise preliminar do 
tema da pesquisa. Foram apontadas alguns con-
ceitos metodológicos de análise, visando a estru-
turação dos elementos textuais em comparativo 
com as relações de consumo existentes em nossa 
sociedade em vista do consumidor. 

Dessa forma, a partir do levantamento de refe-
rências teóricas já analisadas, e que foram publi-
cadas através de livros, artigos científicos, páginas 
de web sites, qualquer trabalho se inicia com uma 
pesquisa bibliográfica, permitindo ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto, pro-
curando referências teóricas publicadas com o ob-
jetivo de recolher informações ou conhecimentos 
acerca do tema (Fonseca, 2002 ).

No presente estudo, foi realizado um estudo de 
cunho qualitativo, por meio do método hipotético 
dedutivo, com elaboração de pesquisa e revisão 
bibliográfica, tendo como meios de fundamen-
tação teórica, revistas acadêmicas e científicas, 
textos e materiais disponíveis em web sites online 
relacionados ao tema, reunindo e comparando as 
diferentes abordagens encontradas nas fontes que 
foram consultadas, listando os principais pontos da 
Inteligência Artificial que se refletem nas relações 
de consumo e nas relações jurídicas, analisando a 
ótica do consumidor que está presente na evolução 
e constante mudança do cenário global futurista.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diante dos resultados obtidos, a Inteligência Artificial nas relações de consumo em face do Direito 
perante o consumidor, requer uma discussão muito mais aprofundada sobre o tema, devendo ser realiza-
dos mais estudos e análises, visto que o crescimento dessa área, eleva a viabilização e o uso da tecnologia 
diariamente, sofrendo assim, constantes mudanças.

Além disso, indica-se que a efetividade do uso da IA em alguns casos, se tornou uma ferramenta im-
portante, surgindo como alternativa para promover que certas funções sejam exercidas de forma mais 
efetiva, porém, de certa forma, ela construiu um comportamento de vulnerabilidade no consumidor, 
visto que fica evidente a dependência e a manipulação dele nas relações de consumo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho pretendeu analisar a função do direito perante a Inteligência Artificial nas relações de 
consumo, verificando a importância e a efetividade no que envolve e consiste a Inteligência artificial, em 
relação aos benefícios para os seres humanos nas relações jurídicas e nas relações de consumo, a partir 
da pesquisa bibliográfica e análise preliminar do tema da pesquisa.

Com isso, a hipótese do trabalho é de que a Inteligência Artificial se demonstrou eficaz em determi-
nados pontos por sua efetividade nos aspectos do ordenamento jurídico, mas não tanto viável perante as 
relações de consumo frente ao consumidor.

Sendo assim, é preciso analisar e realizar estudos voltados sobre a perspectiva tecnológica, visto que a 
tecnologia se tornou presente em tudo o que fazemos, desde a forma como nos relacionamos até como geren-
ciamos nossas vidas, desenvolvendo uma dinâmica consumerista que solucione conflitos e promova a ordem.
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C L A R I C E  A PA R E C I DA  S O P E L SA  P E T E R 1 

DIREITO À DESCONEXÃO DO 
TRABALHO SOB AS LENTES DA 
TEORIA DE JUSTIÇA SOCIAL DE 

AMARTYA SENS
THE RIGHT TO DISCONNECT FROM THE WORK THROUGH THE LENS OF AMARTYA 

SENS’ SOCIAL JUSTICE THEORY
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Resumo: Em 1936 Charles Chaplin prenunciava em “Tempos Modernos” os 
dilemas do trabalhador diante do avanço tecnológico. Mal sabia ele a proporção 
que essa revolução traria nas décadas seguintes. Apesar das várias conquistas 
alcançadas pela classe trabalhadora, denota-se que a massificação do uso 
da tecnologia somada à ampliação do acesso à internet afeta diretamente a 
interação de empregados e empregadores quanto a jornada de trabalho. Essa 
nova conjectura social traz à tona discussão carente de proteção – o direito à 
desconexão. Assim, adotando o método dialético tripartite hegeliano, o presente 
artigo faz uma breve análise legislativa e bibliográfica sobre a jornada de trabalho 
no Brasil e o direito à desconexão do trabalho enquanto direito fundamental e sua 
concretude durante a pandemia da COVID-19, especialmente sob a perspectiva da 
teoria de justiça social de Amartya Sen.

Palavras-chave: Jornada de trabalho; Desconexão; Trabalho remoto;  Direitos 
fundamentais; Justiça Social.

Abstract: In 1936, Charles Chaplin foreshadowed the dilemmas faced by workers 
in the face of technological advancement in “Modern Times.” Little did he know 
the extent of the revolution that would unfold in the following decades. Despite 
numerous achievements attained by the working class, it is evident that the 
widespread use of technology, coupled with increased internet access, directly 
impacts the interaction between employees and employers concerning working 
hours. This new social scenario brings to light a discussion in need of protection—
the right to disconnect. Thus, employing Hegel’s tripartite dialectical method, this 
article provides a brief legislative and bibliographic analysis of working hours in 
Brazil and the right to disconnect from work as a fundamental right, with a focus 
on its realization during the COVID-19 pandemic, particularly through the lens of 
Amartya Sen’s theory of social justice.

Keywords: Working hours; Disconnect; Remote work; Fundamental rights; Social 
Justice.
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INTRODUÇÃO

É 
notório que os avanços sociais costumam 
andar em descompasso com a positivação 
das normas. No âmbito da legislação 
trabalhista não há exceção. Embora a 

Constituição Federal de 1988 apresente em seu 
artigo 7º algumas garantias fundamentais ao 
trabalhador, a Consolidação das Leis Trabalhistas 
em vigor desde 1943 ansiava por atualização, 
o que não foi suficientemente suprida com a 
entrada em vigor da Lei nº 13.467 de 13 de julho 
de 2017. Não bastasse, a virada do ano 2019 para 
2020 surpreendeu a todos com o vírus SARS-
COV2 e a pandemia que ficou conhecida como a 
pandemia da COVID-19. 

O impacto da pandemia afetou diretamente 
todos os aspectos da vida cotidiana, inclusive os 
meios de produção e trabalho. De forma abrupta 
e diante das incertas que surgiram com a proli-
feração do vírus da COVID-19 os governos mun-
diais precisaram adotar medidas drásticas, entre 
elas o isolamento social. 

No Brasil, o Decreto Legislativo n.º 6 de 20 de 
março de 2020 reconheceu o estado de calamidade 
pública e os Estados da Federação passaram a re-
gulamentar o funcionamento de comércio, escolas, 
indústrias, transporte e demais áreas da economia.

Fato é, que os atos legislativos emitidos a par-
tir desse momento foram criados a medida que a 
pandemia avançava e num esforço de regulamen-
tar a nova rotina de vida imposta a todos. Forçoso 
reconhecer que diante desse cenário, parte de re-
feridos atos nascem eivados de lacunas e ambigui-
dades, o que se evidencia pelas dificuldades práti-
cas vivenciadas nas relações de trabalho.

 Um desses aspectos diz respeito a jornada de 
trabalho. Diante da necessidade de adaptação das 
empresas para transferir o local de execução das 
suas atividades laborais para a residência de seus 
empregados adotou-se a rotina de homeoffice 
ou trabalho remoto. Embora o conceito não seja 
novo, a legislação brasileira ainda é incompleta 
nesse sentido. Órgãos externos, como entidades 

sindicais e o Ministério Público do Trabalho em-
preenderem medidas orientativas para suprir a 
legislação, porém, ainda restam dúvidas sobre a 
efetiva concretização de direitos aos trabalhado-
res nesse sentido.

Nesse sentido, o presente trabalho se mostra 
atual e uma importante reflexão sobre o trabalho 
remoto e um de seus efeitos mais nocivos ao traba-
lhador, que é a privação da desconexão. Não resta 
dúvida que sob diversos aspectos essa modalidade 
de execução da tarefa laboral é interessante, como 
por exemplo, afastar o desgaste físico e econômico 
com deslocado, principalmente nos grandes cen-
tros urbanos, porém, há uma grande chance de 
que o trabalhador tenha dificuldades em separar 
o ambiente e o tempo de trabalho e o de descanso.

O trabalho, além de prover subsistência é uma 
demonstração de autoafirmação, dignidade e li-
berdade do trabalhador no exercício de suas capa-
cidades e exercício social, que além de confirmar 
direito fundamental na forma protegida pela Car-
ta Magna se insere nas premissas de valoração das 
capacidades sobre os bens primários de acordo 
com o contexto da teoria de justiça proposta por 
Amartya Sen em sua obra “A ideia de Justiça” que 
serve de referencial teórico para fundamentação 
do presenta trabalho.

2 A JORNADA DE TRABALHO PARA 
ALÉM DE UM DIREITO SOCIAL, 
UM DIREITO FUNDAMENTAL DO 
TRABALHADOR 

Traçando uma breve linha cronológica, sem 
adentrar aos detalhes históricos e culturais relati-
vos à jornada de trabalho, importa destacar que a 
força de trabalho humano surge como uma força 
colaborativa de divisão de tarefas para subsistên-
cia dos primeiros agrupamentos humanos, per-
passa períodos de exploração servil, para então se 
tornar uma fonte de exploração capitalista após a 
revolução industrial. 
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A valorização da mão de obra empregada nas 
indústrias, condições salubres de trabalho, remu-
neração condizente com as tarefas desenvolvidas, 
entre outras condições adequadas de trabalho 
passam a balizar as lutas das classes trabalhadoras 
principalmente a partir do Século XX e entre elas, 
um dos direitos duramente conquistado trata da 
adequada regulamentação da jornada de trabalho 
com direito a repouso semanal remunerado, in-
tervalos de descanso intrajornada e interjornada, 
gozo de férias e licenças ao nascimento de filhos.

A limitação da jornada de trabalho se justifica 
sob três aspectos diversos, a saber: fisiológico, so-
cial e econômico. Não se nega, todavia, que o tra-
balho compõe um fundamento social ou moral, a 
regulação das jornadas a tempo razoáveis se faz 
necessária para que ao trabalhador tenha condi-
ções de aproveitar a sua vida fora do ambiente de 
trabalho. Esta medida proporciona a concretiza-
ção da realização integral do trabalhador como ser 
humano. (BRAGA, 2015. p. 110)

O homem vive enquanto trabalha, e não con-
segue se desligar do labor, é como se estivesse 
em função do mesmo 24 horas por dia, carac-
terísticas da era antissocial, apesar dos traba-
lhadores desenvolverem as suas atividades na 
maioria das vezes em grupo, há pressão do am-
biente laboral e a falta de condições necessárias 
para o desenvolvimento de um trabalho bom, 
sem prejuízos à saúde do trabalhador (MELEU, 
CARVALHO E FRANÇA, 2021. p. 25).

Note-se que as pausas na jornada de trabalho 
têm por objetivo primordial uma garantia de que 
o trabalhador exerça suas atividades laborais sem 
prejuízo do tempo a disposição do convívio fami-
liar, social e permita um horário de descanso para 
a recomposição da saúde física e psicológica.

Na legislação brasileira especificamente, so-
mente após a Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, em 1943 o trabalhador viu assegurado 
o direito de cumprir uma jornada laboral de 44 
horas semanais, distribuídas em oito horas diá-
rias de trabalho, com uma permissão legal para 
cumprimento de no máximo duas horas diárias 

de sobrejornada e com a devida remuneração 
proporcional e digna. Aqui, destaca-se, o prin-
cípio da dignidade humana alçado como valor 
supremo e maior fundador do Estado Demo-
crático de Direito, porquanto, visa resguardar o 
respeito a integridade do homem enquanto ser 
dotado de sentimentos e anseios, envolvendo a 
concepção de que todas as pessoas por sua hu-
manidade têm intrínseco a dignidade. (MELEU, 
CARVALHO E FRANÇA, 2021. p. 27).

A Constituição Federal de 1988 eleva a catego-
ria de direitos fundamentais as garantias instituí-
das pela CLT e assim, vislumbra-se um cenário de 
valorização e finalmente, pacificação social quan-
to a esfera dos direitos trabalhistas no Brasil.

No que tange os direitos específicos dos tra-
balhadores, tratam-se de direitos sociais, direta-
mente aplicáveis nas relações entre particulares, 
o que é aceito pela doutrina de forma ampla. No 
entanto, com relação aos direitos de personalida-
de, tanto a doutrina, quanto a jurisprudência, di-
vergem quanto a sua aplicabilidade nas relações 
privadas (GRAMINHO, 2019. p.43)

Entretanto, as normas transformações sociais, 
especialmente com o avança tecnológico, apre-
sentam novos contextos que mais uma vez afetam 
diretamente o trabalhar humano.

Oportuno destacar que com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, começa-se a 
desenvolver o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, permitindo a formação de um sistema 
internacional e de sistemas regionais, de prote-
ção desses direitos, todos eles fundados no valor 
da primazia da pessoa humana (PIOVESAN, 2011 
apud GRAMINHO, 2019. p.20), de modo que di-
versos países inspirados nos valores preconizados 
pela Declaração de 1948, passaram a inserir a dig-
nidade humana em seus sistemas constitucionais, 
como valor fundamental.

Ainda em meados das décadas de 80 e 90, vis-
lumbrava-se equipamentos eletrônicos acompa-
nhando a rotina de trabalho para além da jornada 
convencional. Por exemplo, quando surgem os pa-
gers e bips utilizados para chamadas de urgência 
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aos médicos ou agentes de segurança e outros pro-
fissionais, cuja atividades pressupunha necessida-
de de estar em sobreaviso. No mundo corporativo 
das grandes organizações em início dos anos 2.000 
os primeiros aparelhos de telefone móvel trans-
formam-se em sinônimo de status e êxito profis-
sional para os altos executivos.

Em poucas décadas, os computadores populari-
zaram-se e já foram substituídos pelos notebooks, 
os aparelhos de telefonia móvel viraram smartfo-
nes com acesso a internet e migraram das mãos dos 
executivos para todos e em qualquer lugar.

O resultado dessa massificação de acesso à 
tecnologia não é sinônimo para qualidade do uso. 
Isso é fato e tema para outra pesquisa. Porém, no 
estrito âmbito das relações de trabalho, criou-se 
um problema, a ausência de desconexão.

Conforme Vivian Maria Caxambu Graminho des-
taca em sua obra de dissertação, a atual organização 
do trabalho, caracterizada pela utilização desenfre-
ada dos aparatos tecnológicos, precarização das re-
lações laborais, que busca a diminuição dos custos 
empresariais e o aumento da competitividade, não 
respeita mais os ciclos biológicos dos trabalhadores, 
causando estresse e, consequentemente, afetando a 
saúde dos trabalhadores de diversas maneiras, den-
tre elas com o acometimento da Síndrome de Burnout. 
(VÁLIO, 2018 apud GRAMINHO, 2011. p. 81).

A jornada de trabalho, ainda que estritamente 
braçal ou operacional, não se limita ao ambiente 
empresarial, à fábrica, ao estabelecimento comer-
cial. A diarista e a empregada doméstica são cons-
tantemente importunadas pela patroa que envia 
mensagens pelo aplicativo de whatsApp a qualquer 
hora da noite para perguntar onde ficou a roupa 
passada ou se no dia seguinte ela pode vir mais 
cedo para o trabalho. 

Se décadas atrás era senso comum que al-
gumas profissões exigiam o esforço do plantão, 
como o era o médico obstetra por exemplo, hoje 
nem mesmo o trabalhador mais operacional de 
uma fábrica está livre das chamadas inoportunas 
no meio da noite simplesmente pelo fato de ter a 
mão um aparelho celular.

O trabalhador se tornou, assim, um apêndice 
das inovações tecnológicas. Seu papel, nesse con-
texto, é meramente lateral. (BRAGA, 2015. p.121)

A nível internacional denota-se a prática co-
mum de trabalho de homeoffice em diversas ati-
vidades como na área de publicidade, de serviços 
televendas e de teleatendimentos e especialmente 
na área de tecnologia como desenvolvimento de 
softwares e serviços de suporte nas grandes em-
presas do ramo de Tecnologia da Informação - TI.

Entretanto, como frisa GRAMINHO (2019, p. 
85-86) o direito à desconexão, defendido aqui como 
um direito fundamental do trabalhador, tem como 
finalidade servir de instrumento de efetivação e ga-
rantia dos direitos fundamentais o fim de permitir 
a estes sujeitos hiperconectados digitalmente às 
relações laborais, condições dignas de labor, asse-
gurando-lhes mais tempo de lazer, de convívio fa-
miliar e social, e menos tempo de trabalho.

Graminho ainda destaca que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS, 2019) a Síndrome de Bur-
nout ou Síndrome do Esgotamento Profissional121 
é conceituada como o “resultado do estresse crô-
nico no local de trabalho que não foi gerenciado 
com sucesso”, e tem como principal causa o exces-
so de trabalho. Nas palavras de Byung-Chul Han 
(2015, p. 27), o que causa a Síndrome de Burnout 
não é somente o esgotamento físico e psíquico, 
mas sim o esgotamento da alma, que se vê pres-
sionada pelo “imperativo do desempenho como 
um novo mandato da sociedade pós-moderna do 
trabalho”. (GRAMINHO, 2019. p.81-82) e comple-
menta adiante de sua obra:

“Ademais esta overdose de trabalho, 
prejudica veementemente o convívio 
familiar e social do trabalhador, poden-
do vir a prejudicar o direito fundamen-
tal implícito da busca da felicidade125, 
pois, o excesso de labor virtual pode 
prejudicar a atenção dispensada às re-
lações afetivas off-line (MELO, 2018), 
bem como impedir que o indivíduo 
busque a concretização de seus objeti-
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vos, realizando-se como pessoa e pro-
fissionalmente. O excesso de trabalho, 
além de afetar direitos como a saúde, 
o lazer, a vida, a educação do trabalha-
dor, contribui para a não realização de 
seus sonhos, tendo em vista que a sobre-
carga de trabalho “em longos períodos 
totalmente à disposição do tomador de 
serviços, compromete a liberdade de 
escolha do indivíduo em relação ao seu 
destino, afetando, por consequência, 
o respectivo projeto de vida” (grifos no 
original). (MELO; RODRIGUES, 2018, p. 
82)”. (GRAMINHO, 2019. p. 84).

Não por menos, a Organização Internacional 
do Trabalho – OIT destaca a importância da Meta 
8 do Objetivo 8  da Agenda 2030 da ONU para o 
Desenvolvimento Sustentável  em que se pede por 
"ambientes de trabalho seguros para todos os tra-
balhadores" – garantir locais de trabalho seguros 
vai além da proteção da segurança física dos tra-
balhadores, se estendendo ao seu bem estar men-
tal e psicológico, destacando que,

“A globalização e as mudanças tecno-
lógicas têm transformado padrões de 
trabalho e de emprego de formas que às 
vezes contribuem para o estresse rela-
cionado ao trabalho. Os altos níveis de 
desemprego, em particular na ausência 
de medidas adequadas de proteção so-
cial, também podem ter consequências 
indesejáveis para a saúde mental dos 
trabalhadores”. (OIT, 2016).

Ou seja, a promoção de ambientes de traba-
lho seguros e saudáveis, conforme destacado 
pela Meta 8 do Objetivo 8 da Agenda 2030 da ONU, 
é essencial para o desenvolvimento sustentável. 
Isso não se limita à prevenção de acidentes físi-
cos, mas também envolve a proteção do bem-es-
tar mental dos trabalhadores.

Diante das transformações causadas pela glo-
balização e pelo avanço tecnológico, que frequen-
temente aumentam o estresse ocupacional, é fun-
damental que políticas públicas e empresariais 
sejam implementadas para mitigar esses impactos 
negativos. Dessa forma, garante-se uma força de 
trabalho mais saudável, produtiva e resiliente.

2.2 AS MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA 
REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO NA 
PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19

Em meio a todas essas mudanças e o anseio pela 
adequada regulamentação sobre os limites do uso 
da tecnologia e sua interferência nos horários de 
descanso do trabalhador, eis que a humanidade se 
depara com a imposição de regras de isolamento 
domiciliar a partir do início do ano de 2019 com a 
pandemia causada pelo vírus SARS-COV2, ou como 
ficou popularizada, a pandemia da COVID-19.

No Brasil, é reconhecido estado de calamida-
de a partir de 20 de março de 2020. Indústrias, 
comércio, escolas, transportes, órgãos públicos, 
todas as atividades são paralisadas e o país precisa 
rapidamente agir no esforço de conter prolifera-
ção do vírus. Muitas empresas, determinam ainda 
em 17 de março daquele ano, o fechamento dos 
estabelecimentos e suspensão das atividades por 
quinze dias. À medida que os dias passam e diante 
da necessidade de retomar a atividade econômica, 
muitas empresas em todo o país adotam regime 
de trabalho remoto, ou homeoffice.

Denota-se, suscintamente, há diferenciação 
entre os conceitos de trabalho remoto ou teletra-
balho, o que não vem a ser objeto de discussão 
nesse momento. Fato é, que a adesão à prática 
de prestação da atividade laboral a partir da re-
sidência do trabalhador não é novidade, porém, 
na forma instituída durante a pandemia, muitos 
direitos trabalhistas foram sonegados. Um deles, 
talvez o mais nocivo, foi o direito ao descanso, a 
desconectar-se do trabalho.
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A Medida Provisória nº 936 publicada em 01 de 
abril de 2020, por exemplo, permitiu a redução de 
salários e da jornada de trabalho ou a suspensão do 
contrato trabalhista. A Medida Provisória nº 927 de 
22 de março de 2020 por sua vez, sob o pretexto de 
manutenção dos empregos permitia, entre outras, 
a antecipação de férias, concessão de férias coleti-
vas, a adoção de regime de teletrabalho. Note-se, 
entretanto, que nesse ponto, a norma previa em 
seu capítulo II a regulamentação do referido tele-
trabalho, inclusive para estagiários e aprendizes:

“CAPÍTULO II
DO TELETRABALHO
Art. 4º Durante o estado de calamidade 
pública a que se refere o art. 1º, o em-
pregador poderá, a seu critério, alterar 
o regime de trabalho presencial para o 
teletrabalho, o trabalho remoto ou outro 
tipo de trabalho a distância e determinar 
o retorno ao regime de trabalho presen-
cial, independentemente da existência 
de acordos individuais ou coletivos, dis-
pensado o registro prévio da alteração no 
contrato individual de trabalho.
§ 1º Para fins do disposto nesta Medida 
Provisória, considera-se teletrabalho, 
trabalho remoto ou trabalho a distância 
a prestação de serviços preponderante 
ou totalmente fora das dependências 
do empregador, com a utilização de tec-
nologias da informação e comunicação 
que, por sua natureza, não configurem 
trabalho externo, aplicável o disposto 
no inciso III do caput do art. 62 da Con-
solidação das Leis do Trabalho, aprova-
da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943.
§ 2º A alteração de que trata o caput será 
notificada ao empregado com antecedên-
cia de, no mínimo, quarenta e oito horas, 
por escrito ou por meio eletrônico.
§ 3º As disposições relativas à responsa-
bilidade pela aquisição, pela manuten-
ção ou pelo fornecimento dos equipa-

mentos tecnológicos e da infraestrutura 
necessária e adequada à prestação do te-
letrabalho, trabalho remoto ou trabalho 
a distância e ao reembolso de despesas 
arcadas pelo empregado serão previstas 
em contrato escrito, firmado previamen-
te ou no prazo de trinta dias, contado da 
data da mudança do regime de trabalho.
§ 4º Na hipótese de o empregado não 
possuir os equipamentos tecnológicos e 
a infraestrutura necessária e adequada 
à prestação do teletrabalho, do trabalho 
remoto ou do trabalho a distância:
I - o empregador poderá fornecer os 
equipamentos em regime de comoda-
to e pagar por serviços de infraestru-
tura, que não caracterizarão verba de 
natureza salarial; ou
II - na impossibilidade do oferecimento 
do regime de comodato de que trata o 
inciso I, o período da jornada normal de 
trabalho será computado como tempo de 
trabalho à disposição do empregador.
§ 5º O tempo de uso de aplicativos e 
programas de comunicação fora da 
jornada de trabalho normal do empre-
gado não constitui tempo à disposição, 
regime de prontidão ou de sobreaviso, 
exceto se houver previsão em acordo 
individual ou coletivo.
Art. 5º Fica permitida a adoção do re-
gime de teletrabalho, trabalho remoto 
ou trabalho a distância para estagiá-
rios e aprendizes, nos termos do dis-
posto neste Capítulo”.

Inarredável o entendimento de que diante da 
situação atípica da pandemia, medidas de urgên-
cia são necessárias. Também é conhecido que 
para alguns profissionais o trabalho na modali-
dade de homeoffice é benéfica e permite reorga-
nizar a rotina da família sem necessidade de ho-
ras de deslocamento, passar maior tempo ao lado 
da família e ainda, algumas empresas aplicaram 
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esforços no sentido de melhorar as condições de 
trabalho durante a pandemia.

No entanto, a norma publicada deixou brechas 
para a precarização das condições de trabalho. 
Veja por exemplo, o § 5º do inciso II do referido 
artigo 4º acima citado quanto a utilização de apli-
cativos eletrônicos fora do horário de trabalho.

Ora, um dos efeitos mais nocivos no trabalho 
em suas modalidades remotas e intermediados 
pelas ferramentas tecnológicas está na superex-
posição do trabalhador, que tem seu ambiente 
familiar invadido de forma ininterrupta pelas 
demandas de trabalho.

São exemplos dessa superexposição: i) No am-
biente empresarial é comum levantar da sua mesa 
e se deslocar a outra sala para discutir com deter-
minado colega sobre alguma dúvida ou problema 
que surgiu, nesse deslocamento há interação com 
outras pessoas, há um subir e descer de escadas, 
há uma pausa para o banheiro ou para tomar um 
cafezinho. ii) Trabalhando de casa essa mesma dú-
vida será sanada através de uma conversa por chat 
ou uma chamada de vídeo. Sem caminhada, sem 
pausa no cafezinho, sem conversar amenidades 
com colega no corredor. Ou seja, o trabalhador 
não desconecta da atividade laboral. Não alivia a 
tensão, não cria interações com o ambiente e pes-
soas. Não há socialização. A relação de trabalho se 
torna um binômio homem-máquina.

Além disso, uma das principais queixas que se 
observa nas ações trabalhistas dizem respeito ao 
envio de mensagem com cobrança e lembretes de 
tarefas fora do horário regular de jornada. 

2.3 A JUSTIÇA SOCIAL EM AMARTYA SEN

Por que discutir direitos trabalhistas e sociais 
a partir da teoria de um economista? Porque não 
se trata de qualquer economista, mas de Amartya 
Sen, Prêmio Nobel de Economia em 1988, apresen-
ta em sua obra “A ideia de justiça” o que ele chama 
de “questões sobre a melhoria da justiça e a remo-
ção da injustiça, em vez de oferecer soluções para 

questões sobre a natureza da justiça prefeita” (SEN, 
2011. p. 10) e “o uso de uma perspectiva comparati-
va, indo bem além da limitada — e limitante — es-
trutura do contrato social, pode ser uma contribui-
ção útil nesse momento” (SEN, 2011. p. 12).

Amartya Sen propõe avançar a discussão sobre 
justiça para além dos paradigmas aceitos sob a te-
oria do contrato social, especialmente enfrentan-
do as lacunas dispostas na teoria da justiça e equi-
dade apresentada por John Rwals. 

Para Amartya Sen, a justiça se conecta ao modo 
como as pessoas vivem e não meramente à nature-
za das instituições que as cercam, ao passo que para 
muitas das teorias da justiça se concentram predo-
minantemente em como estabelecer “instituições 
justas” e atribuem um papel acessório e secundário 
aos traços comportamentais.” (SEN, 2011. p.11)

Impossível esquecer que Amartya Sen não nega 
a validade e relevância da obra de Rawls, tanto é, 
que referido livro “A ideia de justiça” de Sen é dedi-
ca  in memorian a Rawls. Entretanto, Sen considera 
que em contraste com a maioria das teorias da jus-
tiça modernas, que se concentram na “sociedade 
justa”, a sua própria obra investiga as “comparações 
baseadas nas realizações que focam o avanço ou o 
retrocesso da justiça.” (SEN, 2011. p.35- 36).

Nesse sentido, Amartya Sen destaca:

“Pode haver sérias diferenças entre prin-
cípios de justiça concorrentes que sobre-
vivam ao exame crítico e tenham preten-
são de imparcialidade. Esse problema é 
bastante sério, por exemplo, para a pres-
suposição feita por Rawls de que haverá 
uma escolha unânime de um conjunto 
único de “dois princípios de justiça” em 
uma situação hipotética de igualdade 
primordial (por ele chamada de “posição 
original”), em que as pessoas não sabem 
quais são seus interesses pelo próprio 
benefício. Isso pressupõe que existe fun-
damentalmente apenas um tipo de argu-
mento imparcial que satisfaça as exigên-
cias da justiça e do qual os interesses pelo 
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próprio benefício tenham sido aparados. 
Acredito que isso possa ser um erro. 
Pode haver diferenças, por exemplo, nos 
pesos comparativos exatos a serem da-
dos à igualdade distribucional, por um 
lado, e na melhoria geral ou agregada, 
por outro.” (SEN, 2011. p.37-38).

 Aqui, trata-se de ponderar quanto a realidade 
das condições de trabalho impingidas aos traba-
lhadores durante a pandemia: que tipo de igual-
dade de condições ou liberdade há a disposição 
da escolha do trabalhador quanto às condições de 
trabalho que lhe são impostas?  Nenhuma.

Amartya Sen diria que “A liberdade de escolha 
nos dá a oportunidade de decidir o que devemos 
fazer, mas com essa oportunidade vem a respon-
sabilidade pelo que fazemos — na medida em que 
são ações escolhidas” (SEN, 2011. p.45). É o caso do 
trabalhador em meio as incertezas de um estado 
de pandemia onde a insegurança e o medo pelos 
dias futuros, lhe retiram a liberdade de escolha.

Da mesma, não se encontra o trabalhador em 
sua plena capacidade de escolher. Na concepção 
apresentada por Amartya, a “capacidade é o poder 
de fazer algo, a responsabilidade que emana dessa 
capacidade — desse poder — é uma parte da pers-
pectiva das capacidades, e isso pode abrir espaço 
para demandas do dever — o que pode ser gene-
ricamente chamado de exigências deontológicas” 
(SEN, 2011. p.45). Também foge ao trabalhador o 
poder de escolher pois é certo que as consequên-
cias de tal escolha não afetam apenas a si, na sua 
dignidade, mas também de seus filhos e familiares 
com severas implicações como bem salienta Sem: 

“Há aqui uma sobreposição entre as 
considerações centradas na agênciar 
e as implicações da abordagem ba-
seada nas capacidades, mas não há 
nada imediatamente comparável na 
perspectiva utilitarista (amarrando a 
responsabilidade de uma pessoa a sua 
própria felicidade). A perspectiva das 

realizações sociais, incluindo as capa-
cidades reais que as pessoas possam 
ter, nos leva inevitavelmente a uma 
grande variedade de outras questões 
que acabam sendo bastante centrais 
na análise da justiça no mundo e que 
terão de ser examinadas e analisadas 
cuidadosamente”. ( (SEN, 2011. p.45).

Amartya Sen não nega que John Rawls enrique-
ceu a literatura sobre desigualdade no campo das 
ciências sociais  e a necessidade da equidade pro-
cessual no âmbito da primeira parte do segundo 
princípio da sua teoria. Porém, falha ao “concen-
trar-se exclusivamente nas disparidades de status 
sociais ou resultados econômicos, ignorando as 
disparidades nos processos de administração, por 
exemplo, aqueles associados à exclusão de pesso-
as de cargos em razão de sua raça ou cor ou sexo” 
(SEN, 2011. p.89). 

Especificamente no campo da justiça em face 
das desigualdades trabalhistas a teoria de Amar-
tya ganha força, pois evidencia-se de forma cabal a 
disparidade de capacidades em todos os aspectos 
da relação contratual dessa natureza, exigindo do 
Estado e de toda a sociedade ações para promover 
a justiça reforçando as liberdades.

“O essencial aqui é reconhecer a exis-
tência de diferentes abordagens da 
busca do comportamento razoável, 
e nem todas elas precisam depender 
necessariamente do argumento sobre 
a cooperação mutuamente benéfica 
baseada na vantagem. A busca de be-
nefícios mútuos, na forma hobbesiana 
direta ou na forma rawlsiana anônima, 
tem enorme relevância social, mas não 
é a única espécie de argumento rele-
vante para a discussão do que poderia 
ser considerado um comportamento 
razoável.” (SEN, 2011. p.231).
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Queremos crer que o Estado enquanto garan-
tidor do mínimo existência devido ao cidadão, 
especialmente em um momento atípico como o 
foi a pandemia da COVID-19, deve implementar 
medidas hábeis a preservar os direitos fundamen-
tais. Nesse sentido, a teoria de justiça de Amartya 
Sem nos faz refletir sobre o mínimo esperado para 
a preservação da saúde, economia, felicidade do 
trabalhador, sendo dever do Estado: 

“Identificar o valor do conjunto capa-
citário com o valor da combinação de 
funcionamentos escolhida permite à 
abordagem das capacidades pôr muito 
peso — incluindo possivelmente todo o 
peso — nas realizações efetivas. Quanto 
à versatilidade, a perspectiva da capaci-
dade é mais geral — e mais inclusiva em 
termos informacionais — que a mera 
concentração em funcionamentos rea-
lizados. Não há, nesse sentido pelo me-
nos, perda em olhar para a base infor-
macional mais ampla das capacidades, 
o que permite a possibilidade de sim-
plesmente confiar na avaliação dos fun-
cionamentos realizados (se quisermos 
ir nessa direção), mas também permite 
o uso de outras prioridades em matéria 
de avaliação, atribuindo importância às 
oportunidades e escolhas. Esse aspecto 
preliminar é obviamente um argumen-
to minimalista, e há muito mais a ser 
dito, de forma positiva e afirmativa, a 
favor da importância da perspectiva das 
capacidades e da liberdade.” (p.259).

Evidentemente, as incertezas da pandemia afe-
tam a todos da sociedade – trabalhador e empre-
gador. Amartya Sen como grande economista que 
é não esquece esse lado da moeda. Entretanto, é 
coerente ao afirmar que,

“A renda ou riqueza é uma forma ina-
dequada de julgar a vantagem, como 
discutiu com grande clareza Aristóteles 
na Ética a Nicômaco: “É evidente que a 
riqueza não é o bem que procuramos, 
pois é meramente útil e em proveito de 
alguma outra coisa”.1 A riqueza não é 
algo que valorizamos em si mesmo. Ela 
tampouco serve invariavelmente como 
bom indicador do tipo de vida que po-
demos alcançar. Uma pessoa com uma 
grave deficiência não pode ser conside-
rada em maior vantagem apenas porque 
tem uma maior renda ou riqueza do que 
um vizinho forte e são. Na verdade, uma 
pessoa rica com alguma deficiência 
pode estar sujeita a muitas restrições 
às quais a pessoa mais pobre sem a des-
vantagem física pode não estar. Ao jul-
gar as vantagens que diferentes pessoas 
têm em relação a outras, temos de olhar 
para as capacidades totais que conse-
guem desfrutar. Esse é certamente um 
argumento importante para usarmos, 
como base de avaliação, a abordagem 
das capacidades em vez do foco sobre 
a renda e a riqueza, que é centrado em 
recurso.” (SEN, 2011. p.277)

Não à toa a teoria apresentada pondera que “As 
capacidades têm um papel na ética social e na filo-
sofia política que vai muito além de seu lugar como 
rival da felicidade e do bem-estar como guias para 
a vantagem humana” (SEN, 2011. p.295).

Nesse sentido, se pondera que, muito embora 
capital e força de trabalho componham um bi-
nômio indissociável, os direitos fundamentais e 
sociais do trabalhador não podem ser olvidados 
e um Estado que se prese na condição de Demo-
crático e de Direito deverá prezar por ações que 
garantam a concretude desses direitos por isso, 
validam-se sob a ótica de uma justiça social como 
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proposta por Sen, os momentos que “[...] servem para focalizar a atenção em falhas específicas da socie-
dade, em parte complementando o amplo debate público na mídia, mas também proporcionando uma 
maior conotação política às demandas sociais importantes”. (SEN, 2011. p.371).

Portanto, a teoria das capacidades, conforme exposta por Amartya Sen, reforça a necessidade impera-
tiva de o Estado Democrático de Direito assegurar a concretização dos direitos fundamentais e sociais dos 
trabalhadores. Embora o capital e a força de trabalho sejam componentes essenciais e inseparáveis da 
economia, a justiça social exige que o bem-estar e a dignidade do trabalhador sejam prioritários. Assim, 
a atuação estatal deve focar em identificar e corrigir falhas estruturais que comprometam esses direitos, 
promovendo uma justiça social robusta e efetiva.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em perspectiva da teoria de Amartya Sen em sua obra “A ideia de Justiça” percebe-se que o trabalha-
dor se encontra em uma condição de desiquilíbrio econômico e quanto as suas capacidades de escolha 
livre sobre as condições a que pretende se sujeitar em uma relação de trabalho. Tolhido dessa liberdade 
plena, cabe ao Estado criar mecanismos que propiciem condições seguras, saudáveis e justas de equili-
brar a balança da relação labora. 

Especialmente em momento de crise econômica onde saímos todos afetados pelos efeitos da pande-
mia, é urgente a implementação de tais medidas, posto que as normas e políticas propostas no curso da 
pandemia, a exemplo das Medidas Provisórias citadas antes, não garantiram satisfatoriamente a saúde, 
integridade e dignidade do trabalhado que se vê em uma situação de precarização das condições de tra-
balho em homeoffice pois tolhido seu direito fundamental de desconexão.
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Resumo: o presente artigo tem por objetivo discorrer acerca das origens do 
Presídio Regional de Blumenau, apontando alguns momentos históricos e 
demonstrando os problemas que a unidade enfrentou no lapso temporal desde as 
suas origens até a data da pesquisa. Será analisada a estrutura atual como meio de 
proporcionar uma ressocialização que atente ao que é proposto pelo legislador. 
Para a realização da pesquisa, utilizou-se o método indutivo na fase lógica e o 
cartesiano na fase de tratamento dos dados colhidos. Chega-se ao entendimento 
de que a estrutura oferecida viola os direitos humanos dos encarcerados e não 
é adequada para habitação, muito menos para implantar qualquer meio que se 
utilize como ressocializador na unidade.

Palavras-chave: Direitos humanos. Sistema penal. Cárcere. Presídio Regional de 
Blumenau. Encarcerados.

Abstract: the present article has the purpose to discourse about the origins 
of the regional prision of Blumenau, pointing some historical aspects and to 
demonstrate the problems that the unity faced in the time lapse since their origins 
till the date of the research. It will be analysed the current structure as a means 
to provide an resocialization. For the realization of the research, it was used the 
inductive method at the logical phase and the cartesian method at the treatment 
phase of the data collected. It comes to the knowledge that the offered structure 
violates the human rights of prisioners and it’s not adequate for habitation much 
less for inplanting any means that uses itself as a resocializer in the unity.

Keywords: Human rights. Penal system. Prison. Blumenau Regional Prison. 
Incarcerated.
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INTRODUÇÃO

P
ara compreendermos os problemas atuais 
que o Presídio Regional de Blumenau 
apresenta, foi necessário fazer um estudo 
aprofundado desde suas origens na cidade. 

Destaca-se que o problema estrutural se fez 
presente desde a primeira unidade construída 
e se tornou fato marcante em sua história até o 
atual momento.

O objetivo da pesquisa é identificar os proble-
mas no decorrer desse lapso temporal e analisar 
a aplicação dos meios de ressocialização utiliza-
dos pelo Estado dentro da unidade. Abordaremos 
a estrutura e o meio de vida que os detentos têm 
dentro do presídio, destacando as dificuldades en-
frentadas diariamente, como tempo ocioso, falta 
de trabalho, saúde, falta de lazer, pouca ou nenhu-
ma alimentação etc. Outrossim, apontaremos os 
reflexos negativos que essa violação de direitos 
gera nos detentos.

Por fim, foi realizada uma pesquisa de campo 
no Presídio Regional de Blumenau com o escopo 
de identificar os problemas geradores da violação 
dos direitos humanos, as dificuldades que os de-
tentos passam diariamente e se os direitos estabe-
lecidos por leis estão sendo respeitados.

A HISTÓRIA DO PRESÍDIO REGIONAL DE 
BLUMENAU

O Presídio Regional de Blumenau tem a sua 
história marcada por várias mudanças, tanto na 
esfera administrativa quanto na geográfica. A pri-
meira cadeia pública de Blumenau situava se na 
rua Alwin Schrader, ao lado da casa residencial de 
Sallinger, e sempre enfrentou problemas — como 
qualquer instituição privada ou pública.

A segunda cadeia pública ficava ao lado da an-
tiga prefeitura de Blumenau, construída em 1910 
e demolida em 1938. Constata-se que, ao lado da 

antiga prefeitura de Blumenau, ficavam a cadeia 
pública e o escritório de delegacia. Os dois ocupa-
vam o mesmo prédio, porém em salas separadas.

O período em que a cadeia começou a enfrentar 
o problema da superlotação carcerária, que se alas-
tra até os dias atuais, foi durante a nacionalização, 
quando a língua alemã foi proibida de ser falada pu-
blicamente. Como Blumenau foi uma das cidades 
que recebeu muitos imigrantes alemães, não pode-
ria ser diferente: conforme os cidadãos eram pegos 
falando a língua em via pública, eram presos.

De acordo com Kelner (2018, p. 148), “Com o a 
Lei n°18 de 10 de novembro de 1891, o estado apro-
vou em 1952, a construção da nova Cadeia Pública 
na rua Itajaí.” Essa fase iniciou-se em um período 
em que a criminalização começava a andar em 
passos cada vez mais acelerados, o que causava 
preocupação na população local.

Kelner (2018, p. 148) destaca que “[...] em 1989 a 
cadeia pública foi interditada pelo juiz João Paulo 
Pasquali, corregedor da cadeia [...].” Em virtude das 
péssimas condições das instalações, que contribuí-
am muito para as constantes fugas da unidade — se-
gundo relato de moradores vizinhos, entre os anos 
de 1981 e 1989, eles presenciaram dez fugas da uni-
dade — e tiroteios entre policiais e criminosos eram 
constantes enquanto a cadeia perdurou na rua 
Itajaí. Com a Lei nº 189, de 14 de outubro de 1895 
(lei estadual), o governo do estado foi autorizado a 
vender o prédio e o terreno onde se situava a antiga 
cadeia pública e a construir o Presídio Regional de 
Blumenau, situado na rua General Osório. Em 1991, 
a cadeia pública foi transferida para o novo endere-
ço, a onde está situada até hoje.

A unidade prisional de Blumenau enfrenta 
problemas desde a inauguração, em 2 de outubro 
de 1991. Os problemas começaram a surgir devi-
do à sua estrutura precária, que já foi inaugurada 
com sua capacidade máxima quase toda ocupada. 
As manifestações dos presos assustavam os mora-
dores locais, que vivenciavam com muita frequên-
cia cenas de tiroteios, fugas e rebeliões.
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No mesmo ano, o Tenente-Coronel do 10° Bata-
lhão da Polícia Militar, Admir Anton, pediu ao juiz 
Jorge Henrique Schaefer Martins a interdição da 
unidade, que foi decretada de ofício. Porém, ape-
sar de expor todos os motivos que levaram à inter-
dição da unidade prisional ao secretário de Segu-
rança Pública, o senhor Sidney Carlos Pacheco, 
esses não foram suficientes para manter o presí-
dio interditado, sendo ordenada a sua reativação.

A unidade prisional passou por reformas com 
o objetivo de sanar os problemas reivindicados pe-
los presos e melhorar a estrutura para evitar pos-
síveis fugas. Durante alguns meses, não se notou 
nenhum problema, até que foi encontrado pelos 
agentes e policiais um túnel de sete metros de 
comprimento, que seria usado para uma grande 
fuga do presídio. Ainda em 1993, foi descoberto 
um plano de evasão, que não obteve êxito graças 
ao bom trabalho do efetivo. Como se não bastas-
se, no mesmo ano presenciou-se a rebelião mais 
violenta, segundo palavras do juiz Jorge Henrique 
Schaefer. Segundo Klock e Motta (2008, p. 42):

Assim como na maioria dos países, o 
Brasil também passou por amargas expe-
riências em seu sistema prisional. Ainda 
enfrenta a falta de orçamento e gestão, 
no investimento adequado na estrutura, 
alimentação, peca pela desqualificação 
do pessoal técnico, pela ociosidade do 
apenado, pela superlotação carcerária. 
Tudo isso resulta em rebeliões.

O sistema insistiu na construção da unidade 
prisional, acreditando ser uma solução para os 
problemas encontrados na cadeia pública situada 
na rua Itajaí. Instalou-se um novo presídio, que era 
para ser de segurança máxima, com os mesmos 
problemas da antiga unidade prisional. A falta de 
efetivo suficiente para atender à demanda, que, ao 
longo dos anos, aumentou com grande intensida-
de, com certeza sempre foi um problema para o 
sistema carcerário. Nota-se que, em 1992, a defa-

sagem de agentes já era significativa, pois havia 
um número aproximado de sete agentes peniten-
ciários para cuidar de 120 presos em um presídio 
com capacidade para 79 detentos, segundo dados 
obtidos em entrevista com um agente penitenciá-
rio, cujo nome será mantido em anonimato.

Não obstante, além de presos masculinos, a 
unidade contava com presas do sexo feminino, 
que, segundo o mesmo agente já mencionado, fo-
ram as mulheres que inauguraram o Presídio Re-
gional de Blumenau. Portanto, nota-se que os pro-
blemas não se baseiam apenas em condições de 
habitabilidade e estrutura da unidade, mas tam-
bém em gestão e administração, que não possuí-
am, naquela época, pessoal suficiente para prestar 
um serviço com excelência. Segundo Klock e Mot-
ta (2008, p. 131), já se entendia que:

A distribuição desigual de recursos entre o 
sistema prisional masculino e o feminino, 
a falta de pessoal para proibir o ingresso 
de armas e drogas nos presídios e o fato de 
o órgão que efetua a prisão ser o mesmo 
responsável pela manutenção dos presos 
nas cadeias, também são deficiências en-
contradas no sistema prisional brasileiro.

Muito embora, em meio a tantas dificuldades, o 
sistema prisional de Blumenau venha, ao longo dos 
anos, sendo criticado pela má gestão da unidade.

No ano de 2005, a unidade prisional iniciou a 
construção do muro, a fim de dificultar as cons-
tantes fugas que o presídio vinha enfrentando 
ao longo dos anos desde sua inauguração. O pro-
jeto da construção do muro teve início na gestão 
do Diretor Ângelo Poltronieri, que contou com 
a ajuda do Conselho Regional de Blumenau. Por 
meio do Sinduscon, que é formado por um grupo 
de apoio às reformas de unidades prisionais e de 
implementação de projetos ressocializadores aos 
presos, pôde-se dar início à obra do muro. O grupo 
contou com doações de empresários e de cidades 
vizinhas. O muro possui 370 metros de extensão e 
6 metros de altura.
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Na unidade de Blumenau, foram realizados di-
versos trabalhos de ressocialização dos detentos. 
Por meio do Projeto “O Caminho entre a Justiça e o 
Trabalho”, criado em fevereiro de 2003 pelo Poder 
Judiciário de Blumenau, Prefeitura de Blumenau, 
FURB, Amarildo Nazário Contabilidade e Risch-
bieter Engenharia, dados que correspondem ao 
período da construção do muro entre 2005 e 2006.

Em 2007, o presídio viveu outra grande rebe-
lião devido às péssimas condições de vida e ao des-
caso com os presos da unidade. A frágil estrutura 
contribuiu para que os presos pudessem romper 
as grades da galeria A3, considerada de maior pe-
riculosidade, e se deslocassem até a galeria A4, 
que mantinha os presos chamados de “seguro”, 
onde ocasionaram a morte de um dos presos — 
enrolado em um colchão no qual foi ateado fogo 
enquanto ele ainda estava vivo.

Em um presídio que era para ser de segurança 
máxima, pelo menos no projeto inicial, situações 
como essa não deveria acontecer. Outrossim, não 
é função do Estado recolher e proteger essas pes-
soas? O Direito Penal não visa à recuperação para 
a posterior reinserção na sociedade? Como rein-
serir pessoas que ateiam fogo em outro ser huma-
no na sociedade? Pois bem, cabe ao Estado, sim, 
zelar pela recuperação desses infratores, assim 
como prestar segurança tanto dentro quanto fora 
das unidades prisionais. Para Rodrigues (2012, p. 
29), é imperioso que “O Direito Penal deve respei-
tar, sempre e acima de tudo, os direitos humanos 
fundamentais, garantindo e preservando a digni-
dade da pessoa humana.” Assim, o Estado tem a 
obrigação de preservar todos os meios que sejam 
capazes de propiciar ao apenados condições para 
que eles possam suportar a pena até que venham 
a quitar suas dívidas com a sociedade.

Não obstante a precária estrutura que a unida-
de possui, a qual impossibilita que o detento tenha 
um tratamento digno e possa usufruir dos progra-
mas de ressocialização oferecidos pelo Estado, os 
detentos ainda enfrentam os reflexos da corrup-
ção por parte do efetivo que atuava na unidade.

Conforme matéria de grande repercussão em 
rede nacional, a operação Regalia, realizada no 
início do ano de 2015, afastou de suas funções 
12 agentes penitenciários e o diretor da unidade, 
supostamente acusados de beneficiar presos em 
troca de propina. Entre outros, foram presos em-
presários que forneciam serviços para a unidade e 
familiares de detentos.

A unidade prisional de Blumenau, ao longo dos 
anos, tratou como opção o que deveria ser tratado 
como prioridade. A má gestão e administração da 
unidade, somadas à superlotação carcerária e à 
omissão do Estado, resultaram nesse mar de hor-
rores que se transformou o que deveria ser uma 
unidade de segurança máxima. Muito embora o 
projeto inicial se destinasse a receber presos pro-
visórios, não foi o que aconteceu. O Presídio Re-
gional de Blumenau começou a receber presos de 
outras comarcas, conforme já mencionado ante-
riormente, o que, consequentemente, ocasionou a 
superlotação na unidade.

Essa superlotação acarretou problemas de 
todas as formas. Com sua capacidade lotada, a 
situação dos presos era precária. Faltavam as-
sistência material, produtos de higiene e até ali-
mentação, que não era suficiente para os presos. 
Portanto, conforme apontou a operação Regalia, 
os presos que possuíam poder aquisitivo conse-
guiam maiores benefícios.

Outro grande problema estava relacionado ao 
recebimento de presos vindos de cidades como 
Florianópolis, Itajaí e Navegantes, pertencentes 
a facções criminosas. Essas pessoas possuíam 
grande poder aquisitivo, o que facilitava o recru-
tamento de novos integrantes para suas facções 
dentro da própria unidade.

Presos provisórios ou condenados que fica-
vam à mercê do Estado e não obtinham regalias 
eram facilmente aliciados por facções crimino-
sas que se instalavam dentro do presídio. Em tro-
ca de assistência jurídica e dinheiro para manter 
seus familiares fora do presídio, esses presos fa-
ziam um pacto de fidelidade com essas facções, 
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situação que se perpetuou por anos dentro da 
unidade prisional de Blumenau. Isso foi conse-
quência da má administração e da omissão do 
Estado em relação aos presos.

DOS DIREITOS E DA COLETA DE DADOS

No decorrer da sociedade o homem foi posto em 
uma posição de objeto de pesquisa no que tange a 
ser aprisionado e “ressocializado”. O Estado impõe 
as leis sob pena de infração, mantendo o indivíduo 
em regime preestabelecido após a individualização 
da pena. Nota-se que o interesse do Estado é mos-
trar uma solução rápida à sociedade em relação a 
um delito cometido por um indivíduo.

A falta de estrutura adequada da unidade, além 
de gerar muitos problemas para os detentos, é a 
principal fonte de violação da dignidade da pes-
soa humana. Não obstante, não se pode esconder 
atrás de situações semelhantes vividas no passado 
para justificar o presente. Essas formas de ma-
quiar problemas atuais já é de praxe, conforme 
discorre Mello (2013, p. 28) “A dogmática jurídica 
não pode esconder as vicissitudes da realidade 
matéria (mundo vivido) que o Direito deve tutelar, 
em especial, nas questões diretamente relaciona-
das ao Homem, sua dignidade e personalidade.”

Outrossim, pode-se destacar as palavras do 
ilustríssimo Bitencourt (2012, p. 128-129): “Esse 
princípio sustenta que o poder punitivo estatal não 
pode aplicar sanções que atinjam a dignidade da 
pessoa humana ou que lesionem a constituição fí-
sico-psíquica dos condenados.” A Lei de Execução 
Penal, Lei n° 7210/1984, tem a função de garantir 
que os apenados possam cumprir suas penas em 
unidades prisionais, usufruindo de seus direitos e 
deveres que não foram abrangidos pela sentença.

A pesquisa tomou por base o art. 41 da Lei nº 
7.210/84 para analisar as condições em que os de-
tentos estão expostos na unidade, bem como visita 
às estruturas e acesso a documentos e fotos, para 
análise e desenvolvimento do artigo.

ART. 41. “CONSTITUEM DIREITO DOS 
PRESOS”

Ao analisar o caput, deve-se entender o que sig-
nifica “direito”, para que possamos fazer um julga-
mento de valor a respeito de tal assunto. Direito é 
o conjunto de normas jurídicas preestabelecidas 
advindas das relações entre o homem e a socieda-
de. Da necessidade de manter a ordem e a paci-
ficação na sociedade, nasce o direito, como uma 
forma de controle social. Garcia (2015, p. 15), em 
seus ensinamentos, complementava que: “Nesse 
enfoque, o Direito pode ser definido como o con-
junto de normas imperativas que regulam a vida 
em sociedade, dotadas de coercibilidade quanto à 
sua observância.”

Em um sentido mais amplo, a Constituição Fe-
deral de 1988, em seu art. 144, discorre: “A segu-
rança pública, dever do Estado, direito e respon-
sabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e a preservação da incolumida-
de das pessoas e do patrimônio [...].” No entanto, 
assim como qualquer pessoa livre, os presos pos-
suem direitos e cabe ao Estado garantir a imperio-
sidade do fiel cumprimento deles.

Alimentação suficiente e vestuário: como 
regra geral em todas as unidades prisionais, é de 
praxe o fornecimento de alimentação e vestuário. 
Conforme entrevista, os detentos recebem três re-
feições por dia: café da manhã, almoço e jantar. 
A comida fornecida aos detentos teve duas clas-
sificações: 60% dos entrevistados a classificaram 
como boa e 40% como ruim. Segundo os detentos, 
a alimentação fornecida é pouca, justamente pe-
los horários em que é servida: o café da manhã às 
06h30; o almoço às 11h; e a última refeição às 17h. 
Quanto ao vestuário, observou-se que todos pos-
suem uniformes cedidos pela unidade prisional.

Atribuição do trabalho e sua remuneração: 
conforme prevê o artigo 6° da Constituição Fede-
ral, o trabalho está classificado como sendo um 
direito social. Porém, se o preso não pode sair 
para trabalhar, cabe ao Estado fornecer trabalho 
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e sua remuneração dentro da unidade prisional. 
Dos entrevistados, obteve-se um percentual de 
42% dos presos não têm acesso ao trabalho — o 
que se dá tanto pelo regime que estão cumprin-
do, que não os permite trabalhar, quanto pela cri-
se em que o país se encontra agora — e 18% deles 
trabalham dentro da unidade.

Consta em dados equivalentes ao mês de abril 
de 2016, fornecidos pela unidade, que ainda exer-
ciam trabalho laboral: 20 presos do regime fecha-
do, 31 presos do regime semiaberto internos e 47 
em regime semiaberto, que exercem trabalhos ex-
ternos. Dentro do que é possível, o Presídio Regio-
nal de Blumenau procura melhorar esse quadro, 
ciente de que ocupar o tempo ocioso do preso é de 
suma importância para sua regeneração.

Previdência social: cabe ao preso o direito de 
continuar contribuindo com a Previdência Social, 
porém fica facultado a ele contribuir ou não, pois 
a Lei de Execução Penal garante o direito à contri-
buição, mas veda que o desconto seja feito sobre 
os valores a receber referente ao trabalho realiza-
do nas unidades prisionais.

Constituição de pecúlio: fica a encargo dos 
próprios presos administrar o seu pecúlio. Cada 
galeria tem um representante administrador, 
chamado de “regalia”, que cuida do pecúlio e pas-
sa os pedidos para os agentes que providenciam 
a sua compra. A Lei de Execução Penal garante 
a possibilidade do pecúlio para que os detentos 
possam suprir suas necessidades dentro do que 
for possível. Como se sabe, as despesas que o Es-
tado possui para suprir as necessidades dos de-
tentos são muito altas. Diante disso, fez-se neces-
sário constituir uma forma pela qual os presos, 
por meio de seus investimentos, pudessem com-
prar aquilo que o presídio não estaria em condi-
ções de lhes disponibilizar.

Proporcionalidade do tempo para trabalho, 
descanso e recriação: conforme supracitado, os 
presos, dentro das condições oferecidas, possuem 
seu tempo para trabalho. O restante do tempo fica 
à disposição para descanso e lazer. Isso é funda-

mental para que ele possa retomar as atividades 
laborais no dia seguinte. O lazer se dá por meio da 
interação entre os próprios presos, como conver-
sas, jogo de baralho e futebol. Embora não haja es-
paço destinado à prática de esportes na unidade, 
os detentos utilizam os meios disponíveis.

Exercícios das atividades profissionais, inte-
lectuais, artísticas e desportivas, desde que com-
patíveis com a pena: diante das necessidades da 
unidade e como forma de remissão, os detentos 
utilizam seus conhecimentos profissionais, cada 
qual na sua área. Há também detentos que traba-
lham na cozinha, e seu labor garante o direito a 
remissão de três dias para cada um dia trabalha-
do. Há detentos que são responsáveis pelas insta-
lações elétricas, hidráulicas e reparos de serviços, 
como pedreiros, carpinteiros e pintores, o que aju-
da a minimizar os custos com reparos na unidade.

Assistência material, à saúde, jurídica, edu-
cacional, social e religiosa: os presos contam 
com atendimentos de médicos, psicólogos e 
dentistas dentro da própria unidade. Casos que 
exigem atendimento diferenciado, devido à gra-
vidade da situação, são encaminhados para os 
hospitais da cidade, onde recebem todo o aten-
dimento necessário. Zelar pela saúde do preso é 
de suma importância, pois, devido aos grandes 
números de presidiários ocupando o mesmo es-
paço, poderia muito bem se proliferar uma epi-
demia, o que resultaria em problemas maiores 
para os presos e para a própria unidade.

Quanto ao acesso jurídico, aqueles que pre-
cisam têm suporte prestado pelo presídio, a fim 
de sanar qualquer dúvida quanto à sua situação. 
Os presos que têm advogado particular recebem 
visitas desses sem nenhuma restrição. Conforme 
levantamento feito na unidade, por meio da pes-
quisa direta com os presos, quanto ao quesito que 
diz respeito à visita de seus advogados, obteve-se o 
seguinte índice: dos 60 entrevistados, 10 recebem 
seus advogados a cada 15 dias; 2, a cada 30 dias; 10, 
quando solicitado; 12 não recebem visitas; 6 não 
informaram e; 20 não possuem advogados. Nota-



56

Revista Maiêutica

PUBLICACAO.UNIASSELVI.COM.BR2022  -  ED.2 - VOL. 1 / ISSN - 2965-2839

MAIÊUTICA JURÍDICA

-se que a atenção dada aos presos pelos seus ad-
vogados ainda é muito baixa, levando em conside-
ração que esses profissionais optaram livremente 
pela área criminalista.

O acesso educacional é disponibilizado pelo 
presídio, que oferece 27 vagas de estudo aos pre-
sos. Dos entrevistados, obteve-se os seguintes nú-
meros, 18 estudam e 42 não estudam na unidade. 
Os presos recebem visitas de assistentes sociais e 
de religiosos. Em alguns casos, os próprios presos 
são os que fazem os cultos e cerimônias religiosas, 
porém é facultativa a participação.

No que concerne aos direitos elencados no 
artigo 41 da Lei de Execução Penal, o Presídio Re-
gional de Blumenau, dentro de suas limitações, 
consegue estabelecer parcialmente um bom de-
sempenho. É importante observar que a unidade 
se mantém através dos recursos destinados pelo 
Estado, os quais não são suficientes para sanar as 
dificuldades encontradas pela unidade.

A ESTRUTURA E A REALIDADE VIVIDA 
PELOS DETENTOS NO CÁRCERE

A quem se aplica a lei no Brasil hoje? O Estado 
Democrático de Direito não deveria seguir a im-
periosidade constitucional e aplicar a lei a todas 
as pessoas? E a dignidade humana dos presos do 
país, como garantir o mínimo existencial em meio 
a tantas dificuldades?

A Carta Magna, imperioso diploma constitu-
cional, é a base do ordenamento jurídico e a ela se 
atribui o poder maior. Entretanto, é notória a vio-
lação de vários princípios constitucionais, os quais 
rasgam a Constituição Federal de 1988 e passam 
por cima de todos os cidadãos. Os princípios cons-
titucionais versam acerca da dignidade da pessoa 
humana, que se aplica a todas as pessoas, dentro 
do cárcere ou fora dele, seja detento ou não, sem 
distinção de raça, cor, sexo ou ideologias — o que é 
regido pelo texto constitucional no artigo 5°, caput, 
o qual disciplina que todos são iguais perante a lei.

Esse respaldo também se dá no artigo 3°, IV, 
no que tange a promover o bem de todos, sem 
preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de preconceito. Ainda 
no mesmo diploma legal, tal princípio é enfatiza-
do no artigo 4°, II, que se refere à prevalência dos 
direitos humano. No artigo 7°, ao tratar dos direi-
tos sociais, na esfera trabalhista, o texto veda a 
discriminação por motivo de sexo, idade, cor, es-
tado civil ou por ser portador de deficiência físi-
ca, tanto no que diz respeito à contratação quanto 
à diferença de remuneração.

Todas essas formas de vedar quaisquer tipos de 
discriminação possuem amparo na Carta Magna 
de 1988. Isso é o que podemos denominar como 
igualdade formal e material, conforme os ensina-
mentos de Casado Filho:

Quando falamos de isonomia, não po-
demos deixar de lembrar que a igualda-
de costuma ser vista sob dois aspectos: 
a igualdade formal, representada pela 
igualdade perante a lei, e a igualdade 
material, externada pelos mecanismos 
constitucionais, em especial os direitos 
sociais e econômicos, que buscam asse-
gurar a igualdade dos pontos de partida. 
(Casado Filho, 2012, p. 103-104)

Pode-se observar que a Constituição enaltece o 
direito à igualdade entre as pessoas. Independente-
mente do âmbito jurídico, todos devem ser abraça-
dos por tal princípio. Porém, não é essa a realidade 
que se destaca nas unidades penitenciárias do país, 
muito menos na unidade de Blumenau/SC.

A unidade apresenta uma estrutura precária, 
que, ao longo dos anos, desde a sua construção, é 
considerada inapropriada para suas atividades. 
As celas encontram-se em condições insalubres, 
muitas delas apresentam umidade pelas paredes 
e, quando chove, entra água pelo teto. As celas não 
possuem sanitários apropriados e, em um compar-
timento, 60 presos são obrigados a usar os mesmos 
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banheiros. Há muitos detentos que dormem no 
chão, dividindo o pequeno espaço — isso quando 
conseguem dormir, o que não é o caso em noites 
chuvosas, as quais inundam as celas dos detentos.

Nesse diapasão, nota-se que o Estado perma-
nece inerte ou negligente ao se omitir em relação 
aos problemas estruturais que apresenta a unida-
de prisional de Blumenau, o que viola completa-
mente a dignidade da pessoa humana. Castilho 
já preconizava que “A dignidade é um valor em si 
mesmo. E é dever do Estado garantir as condições 
mínimas de existência propiciando aos indivíduos 
uma vida digna” (Castilho, 2012, p. 259).

Não obstante aos problemas estruturais encon-
trados, os detentos têm que vencer uma batalha 
incansável todos os dias e noites contra a fome, 
pois a alimentação fornecida pela unidade se mos-
tra insuficiente para dar condições de passarem 
uma noite menos temerosa. Isso porque a última 
refeição acontece às 17h de um dia e a primeira 
refeição às 6h do próximo dia, ou seja, 13h depois. 
Essa situação causa muita revolta nos detentos, 
pois alguns dependem única e exclusivamente da 
refeição fornecida pelo presídio para se alimentar.

Outros detentos — que têm a oportunidade de 
exercer atividades laborais dentro ou fora da uni-
dade — possuem renda para constituir pecúlio e 
comprar algumas coisas para poder suprir essa 
falta de alimentação durante a noite. Salienta-se 
que as verbas destinadas à alimentação, que vêm 
da Secretaria de Justiça, não são suficientes para a 
grande proporção da massa carcerária encontrada 
no Presídio Regional de Blumenau, o que dificulta 
o fornecimento de alimentação na medida ade-
quada para os detentos.

O acesso à formação escolar também é destaca-
do como precário, pois a unidade oferece poucas 
vagas para estudo, tendo em vista o alto número de 
detentos. É imprescindível o fornecimento de vagas 
para formação escolar dessas pessoas, pois o acesso 
aos estudos, quando oportunizado, traz benefícios 
para os detentos e para a própria comunidade.

Diante de situações como essa é que os deten-
tos sentem vir à tona a vontade de voltar para seu 
lar, sua casa. Tentar sobreviver em meio a tanto 
descaso, em condições sub-humanas, sem ali-
mentação apropriada, é uma tarefa difícil de con-
seguir. Por esses e outros motivos, são constantes 
os números de tentativas e de fugas no Presídio 
Regional de Blumenau.

A administração da unidade, que possuía a 
frente como diretor o senhor Daniel Sena, possui 
um novo campo de visão no que tange à adequa-
ção necessária para os detentos. A unidade está 
trabalhando para dirimir os problemas encontra-
dos, a fim de proporcionar aos presos o que é esta-
belecido por lei. As dificuldades encontradas são 
grandes, pois os problemas perduraram por muito 
tempo sem uma solução. No entanto, não será da 
noite para o dia que tudo poderá ser resolvido.

Com a instalação da nova penitenciária indus-
trial de Blumenau, pode-se ganhar mais espaço 
dentro das celas. Com isso, a superlotação, con-
sequentemente, diminuirá gradativamente. O efe-
tivo ganhou reforço e hoje a unidade encontra-se 
com um número adequado para a demanda, con-
tando com 254 agentes penitenciários. Salienta-se 
que, com a abertura da penitenciária industrial de 
Blumenau, esse número foi reduzido, pois houve a 
necessidade de lotar agentes penitenciários para a 
nova unidade prisional. Dessa forma, consegue-se 
prestar um trabalho com maior eficácia, podendo 
fazer escoltas de presos que necessitam de atendi-
mento médico em hospital com maior segurança 
e em tempo hábil, bem como escoltas jurídicas e 
transferências com mais segurança.

A unidade prisional de Blumenau tem capa-
cidade para receber 451 detentos, mas, segundo 
dados obtidos antes da abertura da nova peniten-
ciária industrial de Blumenau, o presídio de Blu-
menau tinha uma lotação de 909 detentos, mais do 
que o dobro da capacidade. Esse número hoje está 
sendo reduzido, o que facilitará o trabalho da nova 
administração da unidade.
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Dessa forma, a unidade busca melhorar os nú-
meros acerca do serviço prestado para com o de-
tento. O desafio é grande e a tarefa é árdua, porém 
as melhorias estão aparecendo. A grande maioria 
dos entrevistados apontou algumas melhorias com 
a administração atual, como de estrutura, pois com 
as transferências de presos condenados, as galerias 
ficaram menos superlotadas. Apesar da crise que 
o país enfrenta, a unidade conseguiu ao menos 
manter o trabalho laboral para quem já exercia. O 
efetivo novo se mostra mais humanizado. O atendi-
mento com médico, psicólogo e dentista melhorou 
muito, pois antes não era acessível a todos os deten-
tos. Ocorreu o fim da corrupção interna, que be-
neficiava apenas detentos que tinham poder aqui-
sitivo. Com relação à alimentação, a sua qualidade 
melhorou, mas a quantidade ou distribuição entre 
os horários ainda precisa melhorar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Abordar a ressocialização do detento é uma 
tarefa muito complexa, pois o tema diverge em vá-
rios aspectos e divide muitas opiniões. Contudo, é 
necessário o estudo acerca das condições de vida 
que os detentos possuem dentro desses estabele-
cimentos, para que possa compreender por que 
muitos deles saem piores do que entraram. Isso 
ocasiona um retrocesso na vida dessas pessoas. 
Além disso, há o fator do estigma pós-cárcere, que 
eles terão que carregar consigo para o resto de 
suas vidas, fazendo que com que sejam rotulados 
com ex-presidiários, o que afeta totalmente sua 
imagem, honra e moral, algo que não se consegue 
trocar ou desfazer. Infelizmente, nesse sentido, o 
preconceito da sociedade prevalece. Nesse senti-
do, já ensinava Napoleão “O direito à privacidade, 
a honra e a imagem constituem a intimidade in-
transponível de cada pessoa” (2012, p. 99).

O presente artigo teve como objetivo fazer um 
levantamento acerca das origens do Presídio Re-
gional de Blumenau e abordar alguns momentos 

que marcaram a sua história, bem como os pro-
blemas encontrados na unidade e como esses 
problemas refletem negativamente no desenvolvi-
mento da ressocialização dos detentos. Buscou-se 
averiguar se os direitos estabelecidos pela Lei de 
Execução Penal de 1984 estão sendo respeitados, 
tomando-a como base para o desenvolvimento do 
artigo, além de demostrar os reflexos que a nova 
Penitenciária Industrial de Blumenau pode trazer 
para o Presídio Regional de Blumenau, incluindo 
o trabalho da nova administração (com base nos 
depoimentos dos próprios presos).

Observa-se que a estrutura da unidade é pre-
cária e não apresenta condições salubres para 
nenhuma pessoa viver. A revolta quanto a essas 
condições é visível, pois, ainda que utilizem to-
das as formas para reivindicarem seus direitos, o 
Estado permanece inerte no que tange a dar uma 
resposta que possa melhorar as condições de vida 
dos detentos. A ressocialização se torna um tiro 
no escuro diante dessa realidade. Não há de obter 
êxito em programas de incentivo ao estudo e ao 
trabalho se não há condições físicas, materiais e 
estruturais para oferecer aos detentos.

Outrossim, é necessária uma resposta rápida 
no que tange aos incentivos do Estado a ressocia-
lizar essas pessoas, pois o tempo dentro do cárce-
re se torna um ladrão de almas. Ocupar o tempo 
ocioso é a melhor forma de tentar reprimir as fa-
lhas do sistema, seja por meio de melhoramentos 
estruturais, como em alimentação, ou até em ofer-
ta de cursos profissionalizantes etc.

Dessa forma, conforme a proposta apresen-
tada na problemática, restou comprovada que a 
unidade, num lapso temporal que compreende 
a sua origem até a data da pesquisa, sempre en-
frentou problemas estruturais e administrativos. 
A ressocialização dos detentos sempre foi vista 
com descaso pelo Estado, o que sempre acarre-
tou vários transtornos e foi um grande gerador de 
problemas para a sociedade.
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